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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

Considerando que o Sistema Eletrônico de Informações – SEI viabilizará
a tramitação de Processos Administrativos Eletrônicos (PAE),
possibilitando o desenvolvimento da atividade administrativa de modo
mais eficaz, mediante a automação de rotinas e atos processuais,
reduzindo gastos com insumos e contribuindo para a preservação do
meio ambiente.

Considerando a necessidade de capacitar os membros do Ministério
Público de Pernambuco - MPPE na utilização do Sistema Eletrônico de
Informações (SEI);

Considerando a previsão de implantação do referido sistema no primeiro
semestre de 2018;

Considerando a disponibilização do curso Sei Usar oferecido pela
Escola
Nacional de Administração Pública na modalidade à distância, mediante
cadastro no site www.evg.gov.br;

AVISO que todos os membros do Ministério Público de Pernambuco
deverão realizar a inscrição no curso SISTEMA ELETRÔNICO DE
INFORMAÇÕES – SEI! USAR, oferecido na modalidade à distância, via
internet, através do site www.evg.gov.br, capacitando-se para utilização
do SISTEMA DE GESTÃO DE PROCESSOS E DOCUMENTOS
ELETRÔNICOS, com carga horária de 20 horas e duração de no
máximo de 3(três) semanas a contar da inscrição.

Para inscrição o membro deverá inicialmente realizar cadastro
informando CPF ou e-mail, automaticamente a EVG – Secretaria Virtual
enviará mensagem ao endereço eletrônico informado indicando o link de
acesso para realização da inscrição.

Contatos para maiores informações poderão ser obtidos através do
email sei@mppe.mp.br.

AVISO Nº 015/2018
Recife, 9 de abril de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO o teor da Portaria PGJ nº 616/2018, publicada no
Diário Oficial de 27/03/2018;

CONSIDERANDO a observância dos princípios da eficiência e
economicidade, bem como do disposto no art. 5º, § 1º, da Resolução
PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE;

RESOLVE:

Publicar edital de habilitação para que Promotores de Justiça
formalizem, junto a esta Procuradoria-Geral de Justiça, interesse

PORTARIA POR-PGJ Nº 782/2018
Recife, 9 de abril de 2018

em possível designação, para atuar, em regime de acumulação, nas
audiências de custódia relativas ao Polo 02, Comarca Sede Olinda, e
conforme o disposto nesta Portaria.

HABILITAÇÃO

Art. 1º. Fica estabelecido o prazo improrrogável de 05 (cinco) dias
corridos, contados a partir da publicação da presente Portaria, para que
os Promotores de Justiça interessados encaminhem seus requerimentos
de habilitação.

Parágrafo único. Os requerimentos de habilitação deverão ser
encaminhados, exclusivamente, ao e-mail acumulacoes@mppe.mp.br.

Art. 2º. Será publicada a lista preliminar de habilitados até o segundo dia
útil subsequente ao término do prazo previsto no artigo anterior.

DESISTÊNCIA E IMPUGNAÇÕES

Art. 3º. Fica estabelecido o prazo improrrogável de 03 (três) dias
corridos, contados a partir da publicação da lista preliminar de
habilitados, para que os Promotores de Justiça habilitados formalizem
os pedidos de desistência e impugnações que porventura entendam
cabíveis.

Art. 4º. Eventuais pedidos de desistência e impugnações à lista
preliminar de habilitados deverão ser encaminhados, exclusivamente, ao
e-mail acumulacoes@mppe.mp.br.

LISTA FINAL DE HABILITADOS

Art. 5º. Será publicada a lista final de habilitados até o segundo dia
subsequente ao término do prazo previsto no artigo 3º, a qual terá
vigência pelo período de até 12 (doze) meses ou pelo período indicado
no edital, se for o caso, contados a partir da sua publicação.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO a instituição da Comissão Provisória de Avaliação de
Documentos do Ministério Público do Estado de Pernambuco, conforme
Portaria POR-PGJ n° 961/2017, publicada em 24/05/2017;

CONSIDERANDO a necessidade de prorrogação da citada Comissão
Provisória, conforme solicitação constante no Ofício INTERNO/ATMA n°
450/2017, datado de 14/11/2017, protocolado sob n° 27208-1/2017;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Prorrogar o prazo da Comissão Provisória de Avaliação de

PORTARIA POR-PGJ Nº 783/2018
Recife, 9 de abril de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lúcia de Assis
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Documentos do Ministério Público do Estado de Pernambuco, instituída
pela Portaria POR-PGJ n°961/2017, de 23/05/2017, publicada em
24/05/2017.

II- Composição da Comissão Provisória de Avaliação de Documentos do
Ministério Público do Estado de Pernambuco, conforme Anexo desta
Portaria.

III- Atribuir aos servidores integrantes da citada Comissão o Adicional
previsto no artigo 4° da Lei n° 13.536/2008, de 08/09/2008;

IV- Esta Portaria retroagirá ao dia 01/04/2018 e produzirá efeitos por um
prazo de 120 dias.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de
2005, publicada em 20 de dezembro de 2005;

CONSIDERANDO que o servidor solicitou averbação em ficha funcional
de curso de graduação em conformidade com os Artigos 50 e 51 da Lei
nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de dezembro
de 2005;

CONSIDERANDO que o servidor preencheu os requisitos para obtenção
da promoção por elevação de nível profissional previstos na Lei
12.956/2005, entre os quais: ser ativo e ter cumprido o estágio
probatório;

CONSIDERANDO que o curso de graduação atende o requisito previsto
na Lei 12.956/2005, ser reconhecido através de Portaria do MEC;

CONSIDERANDO, ainda, o Parecer da Assessoria Jurídica Ministerial nº
061/2018;

RESOLVE:

PROMOVER POR ELEVAÇÃO DE NÍVEL PROFISSIONAL o servidor
do Quadro Permanente de Pessoal de Apoio Técnico-Administrativo do
Ministério Público de Pernambuco no cargo e classe, conforme tabela
constante no anexo desta Portaria e obedecendo ao disposto na Lei nº
12.956/2005, retroagindo os efeitos financeiros ao dia 16/01/2018.

PORTARIA POR-PGJ Nº 784/2018
Recife, 9 de abril de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

ASSESSORIA TÉCNICA EM MATÉRIA CRIMINAL

O Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Jurídicos, Doutor Clênio Valença Avelino de Andrade, na Assessoria
Técnica em Matéria Criminal, em 04.04.2018, exarou a seguinte
Decisão:

DECISÃO Nº 14/2018.
NPU N. 0007233-07.2017.8.17.0001
JUÍZO: 10ª VARA CRIMINAL DA CAPITAL
SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA: CLÊNIO VALENÇA
AVELINO DE ANDRADE
INDICIADO: CARLOS ALBERTO PINTO NETO
ART. 28 DO CPP
ARQUIMEDES: 2017/2750278
DECISÃO: DESIGNAÇÃO DE NOVO MEMBRO – ART. 28 CPP

Recife, 05 de abril de 2018.

DECISÃO Nº 14/2018
Recife, 9 de abril de 2018

Christiane Roberta Gomes de Farias Santos
Promotora de Justiça
Assessora Técnica em Matéria Criminal

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, Presidente do Conselho Superior,
comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr. PAULO
ROBERTO LAPENDA, Corregedor-Geral, Dr. RENATO DA SILVA
FILHO, Dr. IVAN WILSON PORTO, Drª. ELEONORA DE SOUZA LUNA,
Drª. ADRIANA GONÇALVES FONTES, Dr. GILSON ROBERTO DE
MELO BARBOSA, Drª. SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO,
Dr. CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA e ao Presidente da
Associação do Ministério Público-AMPPE, a realização da 14ª Sessão
Ordinária no dia 11/04/2018, Quarta-Feira, às 14h30min, no Salão dos
Órgãos Colegiados, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, 473 –
térreo – Edifício Sede Roberto Lyra, nesta cidade, tendo como pauta a
constante no anexo deste Aviso.

Petrúcio José Luna de Aquino
Promotor de Justiça
Secretário do CSMP

AVISO Nº 14/2018-CSMP
Recife, 9 de abril de 2018

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O Corregedor Geral Substituto do Ministério Público, no uso de suas
atribuições e em face da Resolução CNMP nº 20/2007, de 28 de maio
de 2007, alterada pelas Resoluções CNMP nºs 65/2011, 98/2013 e
113/2014, da Resolução RES-CPJ Nº 012/06 (DO de 27.12.2006), que
tratam do controle externo da atividade policial, AVISA aos
Excelentíssimos Senhores Promotores de Justiça Criminais e de Defesa
da Cidadania com atribuição na Promoção e Defesa dos Direitos
Humanos, que:

1. Conforme estabelece o art. 4º, I, da Resolução CNMP nº 20/2007, as
visitas às repartições policiais  (civis e militares) e órgãos de perícia
técnica,  a serem realizadas no primeiro semestre do ano, deverão se
dar nos meses de abril e maio ;

2. Os formulários a serem preenchidos estão disponíveis na página
e le t rôn ica  do  Conse lho  Nac iona l  do  M in is té r io  Púb l i co
(http://sistemaresolucoes.cnmp.mp.br/login.seam?cid=1122) e eventuais
dúvidas poderão ser dirimidas pelo e-mail: csp@cnmp.mp.br ou com a
Corregedoria-Geral do Ministério Público;

3. “A Comissão do Sistema Prisional, Controle Externo da Atividade
Policial e Segurança Pública encaminhará à Corregedoria Nacional
relatório semestral acerca do atendimento desta Resolução” (art. 6º, §
8º, da Resolução CSMP nº 2007, com grifos da transcrição)”;

4. Todos os membros do Ministério Público de Pernambuco estão
c a d a s t r a d o s  n o  S i s t e m a  d e  R e s o l u ç õ e s
(sistemaresolucoes.cnmp.mp.br) e no Sistema de Inspeção Prisional do
Ministério Público (SIP-MP) (sipmp.cnmp.mp.br) do Conselho Nacional
do Ministério Público. Para esclarecimento de qualquer dúvida a esse
respeito, a equipe da Corregedoria Geral poderá ser consultada;

5. O exercício cumulativo, por designação ou cumprimento da tabela de
substituição automática, não desobriga da mencionada atribuição.

AVISO CGMP Nº 003/2018
Recife, 9 de abril de 2018

RENATO DA SILVA FILHO
Corregedor-Geral Substituto

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lúcia de Assis
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, torna público os
Relatórios Mensais das Centrais de Inquéritos de Garanhuns, Jaboatão
dos Guararapes, Olinda, Paulista e Petrolina, todos referentes ao mês
de Março/18, conforme anexo.

RELATÓRIO Nº CENTRAIS DE INQUÉRITOS - MARÇO/18
Recife, 9 de abril de 2018

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

O Exmo. Senhor Secretário-Geral Adjunto do Ministério Público de
Pernambuco, Dr. Gustavo Augusto Rodrigues de Lima, exarou os
seguintes despachos:

No dia 09/04/2018

Expediente: CI. nº 001/2018
Processo nº: 0005695-7/2018
Requerente: Comissão de Avaliação de Documentos
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Gabinete do Exmo. Sr. Procurador. Considerando
previsão orçamentária informada pela AMPEO, encaminho para
deliberações.

Expediente: CI. nº 003/2018
Processo nº:  0004451-5/2018
Requerente: Grupo de Trabalho-SEI
Assunto: Solicitação
Despacho: Ap apoio da SGMP. Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Sr.
Procurador Geral de Justiça, por competência.

Expediente: CI. nº 007/2018
Processo nº: 0006575-5/2018
Requerente: CMATI
Assunto: Solicitação
Despacho: À DIMACON. Segue para a classificação da despesa, após
encaminhe-se à AMPEO para informar dotação orçamentária.

Expediente: OF. nº 023/2018
Processo nº: 0005146-7/2018
Requerente: Caixa Econômica Federal
 Assunto: Solicitação
Despacho: À CMI. Segue para análise, pronunciamento e providências
cabíveis.

Expediente: OF. nº 114/2018
Processo nº: 0004127-5/2018
Requerente: PJ DE ITAMBÉ
 Assunto: Solicitação
Despacho: À AJM, Considerando previsão orçamentária informada pela
AMPEO, autorizo o aditamento ao convênio.

Expediente: OF. nº 024/2018
Processo nº: 0005128-7/2018 0005013-0/2018
Requerente: PJ DE PANELAS
Assunto: Solicitação
Despacho: À AJM, Considerando previsão orçamentária informada pela
AMPEO, autorizo o aditamento ao convênio

Recife, 09 de Abril de 2018.

Gustavo Augusto Rodrigues de Lima
Secretário-Geral Adjunto do Ministério Público

DESPACHOS Nº 09/04/2018
Recife, 9 de abril de 2018

GUSTAVO AUGUSTO RODRIGUES DE LIMA
Secretário Geral Adjunto

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE

Ref.INQUÉRITO CIVil nº 001/2018
(Autos NF. 2018/15210)

RECOMENDACÃO N° 01/2018

o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
órgão in fine assinado, no uso das atribuições que lhe conferem os
artigos 127, caput, e 129, inciso 111, da Constituição Federal, arts. 1° e
25, inciso IV, alínea 'a', da lei Federal nO 8.625/93 (lei Orgânica
Nacional do Ministério Público - LONMP), arts. 1° e 4°, inciso IV, alínea
'a', da Lei Complementar nO12/94 (Lei Orgânica Estadual do Ministério
Público), e ainda:

CONSIDERANDO o disposto no artigo 127 da Constituição Federal, o
qual preconiza, verbis, que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 27, parágrafo único, IV, da Lei
Federal n.o 8.625/93, que faculta ao Ministério Público expedir
recomendação aos órgãos da administração pública federal, estadual e
municipal, requisitando ao destinatário resposta por escrito;

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Santa Cruz do
Capibaribe publicou o Edital de Concurso Público nO 001/2017, em 20
de dezembro de 2017, através do Consórcio Público Intermunicipal do
Agreste Pernambucano e Fronteiras - CONIAPE, para nomeação de
profissionais em diversas áreas;

CONSIDERANDO que a Promotoria de Justiça de Santa Cruz do
Capibaribe, com atribuição extrajudicial de curadoria do patrimônio
público e social, recepcionou algumas representações formuladas por
concorrentes daquele certame, as quais indicaram a existência de
diversas irregularidades no concurso público, dentre as quais se
destacam: ausência de competência do CONIAPE para realização de
concurso público para os municípios conveniados; ausência de
idoneidade e de reputação ilibada da empresa ADM& TEC, contratada
através de Dispensa de licitação; CONCESSÃO da Medida Cautelar
para determinar a SUSTAÇÃO dos referidos processos seletivos
públicos até o exame de mérito final pelo Tribunal, PROCESSO TCE-PE
W 1850316-0 MEDIDA CAUTELAR.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instrumento de execução
da "Política Nacional das Relações de Consumo", tendo legitimidade
para a defesa coletiva dos interesses e direitos dos consumidores em
Juízo, nos termos dos arts. 5°, inc. 11, 81 e 82, da Lei Federal
nO8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor);

CONSIDERANDO que é Direito Básico do Consumidor a "efetiva
prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais,
coletivos e difusos", consoante determinação inserta no artigo 6°, inciso
VI, da Lei Federal n° 8.078/90;

CONSIDERANDO que foi noticiado pelos candidatos, dentre outros
pontos, a ausência da devolução requerida administrativamente das
taxas recolhidas de boa-fé por ocasião da inscrição no concurso público
da Prefeitura Municipal após a decisão da Corte de Contas de
SUSPENSÃO do concurso público;

CONSIDERANDO a necessidade de restituição das aludidas quantias
aos inscritos no concurso (suspenso), sob pena de causar dano
patrimonial a esses candidatos e, simultaneamente, propiciar o
enriquecimento ilícito de terceiros;

RECOMENDAÇÃO Nº .01/2018
Recife, 5 de abril de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lúcia de Assis
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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CONSIDERANDO que, em conformidade com o disposto no art. 37,
caput, da Constituição Federal de 1988, a administração pública direta e
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;

CONSIDERANDO que as práticas acima narradas, e apuradas no curso
das investigações, foram de encontro ao princípio da publicidade e seu
corolário, o princípio da transparência, princípio da legalidade os quais
devem nortear todos os atos da administração pública;

RESOLVE RECOMENDAR ao Prefeito de Santa Cruz do Capibaribe, ao
CONIAPE e à empresa ADM & TEC:

I - que promovam (administrativamente e sem qualquer tipo de
burocracia) o RESSARCIMENTO do valor das inscris:ões pagas pelos
canqidatos que não desejem mais seguir no certame, dada a
SUSPENSAO do CONCURSO PUBLICO nO01/2017, publicado em 20
de Dezembro de 2017, determinada pelo Tribunal de Contas;

II - que divulguem, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento desta, através dos meios de comunicação (site oficial da
Prefeitura e site da ADM & TEC) lista contendo os nomes dos
candidatos inscritos no concurso público 01/2017 que já fizeram
requerimento de devolução, porém ainda não tiveram restituídos os
valores pagos na sua inscrição;

III - divulguem, no site da Prefeitura e em veículo de imprensa oficial
desta cidade a suspensão do referido concurso.

Assinala-se o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para que comuniquem
ao Ministério Público quanto à adoção das providências necessárias ao
atendimento da presente recomendação, encaminhando os documentos
que comprovem as alegações.

Esta Recomendação deve ser cumprida imediatamente e, caso se
verifique o seu não atendimento, serão tomadas as medidas
administrativas e judiciais cabíveis, a qualquer tempo.

Publ ique-se e,  após,  encaminhem-se cópias da presente
RECOMENDAÇÃO às seguintes autoridades, visando ampla
divulgação:

a) Ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, na condição de Presidente
do Conselho Superior do MPPE, e ao Exmo. Sr. Corregedor Geral do
MPPE, para conhecimento e acompanhamento;

b) Ao Prefeito de Santa Cruz do Capibaribe (que também é
representante da CONIAPE) e ao responsável legal da empresa ADM &
TEC, para conhecimento e imediato cumprimento;

c) Ao Secretário-Geral do MPPE, por meio eletrônico, para publicação
do DOE;

d) À Coordenadoria do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça de Defesa do Patrimônio Público e Terceiro Setor, por meio
eletrônico, para conhecimento;

e) Às principais emissoras de rádio e blogs em atuação no Município de
Santa Cruz do Capibaribe, para divulgação;

Registre-se em planilha eletrônica própria.

Santa Cruz do Capibaribe, 05 de abril de 2018.

LÚCIO CARLOS MALTA CABRAL
Promotor de Justiça em exercício cumulativo

LUCIO CARLOS MALTA CABRAL
2º Promotor de Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe

3a. PROMOTORIA DE DEFESA DA CIDADANIA CARUARU

 TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA N

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA,
CELEBRADO NO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO n° 027/2018
FIRMADO PELAS PARTES INFRA ASSINADAS, PERANTE O
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, NA FORMA ABAIXO.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de
sua representante legal, Dra. Gilka Maria Almeida Vasconcelos de
Mi randa,  doravante  denominado COMPROMITENTE e  o
estabelecimento denominado PISCINA BAR DO GORDO, CNPJ sob o
nº 29.329.399/0001-30, localizado na Rua São Vicente Ferrer, 196,
bairro Boa Vista II, Caruaru, neste ato representado pelo Sr. Cosmo
Lourival da Costa  brasileiro, solteiro, comerciante, portador da carteira
de identidade de nº 4.641.423 SDS/PE e CPF nº 944.254.504-34,
residente a Rua São Vicente Ferrer, 196, bairro Boa Vista II, Caruaru,
denominado COMPROMISSADO, RESOLVEM em comum acordo
celebrar, com força de título executivo extrajudicial, o presente TERMO
DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA AMBIENTAL,
doravante denominado TERMO, com fundamento no art. 5º, § 6º, da Lei
Federal nº 7.347, de 25/07/85, que será regido pelas seguintes
cláusulas e condições:

Cláusula 1ª. DO OBJETO – O presente TERMO tem por objeto a
adoção das medidas necessárias para fazer cessar a poluição sonora
causada pelo(s) COMPROMISSADO(S), de forma a adequar-se aos
limites previstos na Lei Municipal n 4.000/00, suas alterações
posteriores, e demais previsões legais, entre outras obrigações abaixo
discriminadas visando cessar os incômodos causados a população
local.

Cláusula 2a. DAS OBRIGAÇÕES – O(S) COMPROMISSADO(S)
obriga(m)-se, em conjunto ou isoladamente, a:

I - a partir da assinatura do presente TERMO, não utilizar no interior ou
exterior de seu(s) estabelecimento(s) instrumentos que provoquem
ruídos sonoros em níveis superiores aos permitidos na legislação, de
forma a causar a perturbação ao sossego da população, em especial
aos moradores do entorno;

II - a partir da assinatura do presente TERMO, não permitir que clientes
de seu estabelecimento utilizem quaisquer instrumentos que provoquem
ruídos sonoros, seja através de caixas de som e/ou de automóveis e/ou
outros acima dos níveis permitidos;

III- a partir da assinatura do presente TERMO, dar livre acesso aos
órgãos fiscalizadores, especialmente a Vigilância Sanitária Municipal,
permitindo que exerçam suas atribuições de forma livre e imediata;

§1. O inadimplemento da(s) obrigação(ões) de não fazer prevista(s)
no(s) inciso(s) I a III implicará a aplicação de multa diária no valor de R$
1.000,00 (um mil reais), aplicável cumulativamente.

§2. O inadimplemento da(s) obrigação(ões) de fazer prevista(s) no(s)
inciso(s) I a IV implicará na imediata interdição do estabelecimento, bem
como a aplicação de multa diária no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais).
Em caso de reincidência, o valor da multa será aplicado em dobro;

Cláusula 3a. DO INADIMPLEMENTO - A inobservância por parte do(s)
COMPROMISSADO(S) de qualquer das cláusulas

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 007/2018
Recife, 9 de abril de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lúcia de Assis
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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constantes neste TERMO implicará na imediata aplicação da respectiva
multa cominada que se operará de pleno direito, sendo desnecessário
qualquer protesto judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da
obrigatoriedade de reparar ou compensar o dano eventualmente
causado e da responsabilização nas esferas administrativa e penal.

Parágrafo único. Os valores das multas previstas neste TERMO são
reversíveis ao Fundo Socioambiental de Caruaru, criado através da Lei
Municipal n 4.636, de 08.11.2007 (Caixa Econômica Federal, Ag. 0051,
C.C. 333-3) e serão corrigidos monetariamente pelo INPC, ou por outro
índice que vier a substituí-lo.

Cláusula 4ª. DA PUBLICAÇÃO - Dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de sua assinatura, o MPPE obriga-se a promover a
publicação do presente TERMO em espaço próprio do Diário Oficial do
Estado de Pernambuco.

Cláusula 5ª. DO FORO - Fica eleito o foro da Comarca de Caruaru (PE)
para dirimir questões envolvendo o presente TERMO, com expressa de
renúncia de qualquer outro, por mais especial que seja.

Cláusula 6ª. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem
força de título executivo extrajudicial, conforme o art. 5, §6, da Lei n
7.347/85.
Parágrafo único.  As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do Código de Processo
Civil.

E por estarem assim, justas e acordadas, assinam o presente TERMO,
obrigando-se a fazê-lo firme e valioso por si e seus eventuais
sucessores.

Caruaru (PE), 09 de abril de  2018.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda
Promotora de Justiça

Cosmo Lourival da Costa
Compromissado

Altair Ferreira
Vigilância Sanitária

GILKA MARIA ALMEIDA VASCONCELOS DE MIRANDA
3º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru

29ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
DEFESA E PROMOÇÃO DO DIREITO HUMANO À EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 013/2018-29PJDCCAP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 001/2016,
de 03.06.2016, publicada no DOE de 04.06.2016;

CONSIDERANDO o teor da notícia de fato em epígrafe, narrando que
por motivos diversos, na Creche Municipal Francisco do Amaral, as
crianças não estão tendo os seus dias letivos garantidos em sua
integralidade, pois, segundo a noticiante, ora há “falha na bomba
d’água” da creche, ou ocorre a “falta de ADIs” e da sua substituição, e a
“falta de professores, seja por motivo de licença, seja por convocação
para participar de assembleia da categoria”;

CONSIDERANDO que a apuração da notícia de falta de docentes no
turno da tarde nas unidades que ofertam educação infantil

PORTARIA Nº  013/2018-29PJDCCAP
Recife, 22 de março de 2018

da rede municipal de ensino, já é objeto de investigação ministerial,
através do PA nº 30/2017-28ªPJDCC;

CONSIDERANDO o teor do art. 205, da Constituição Federal, ipsis
litteris: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família,
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho.”; ; e também o seu art.
206, VII: “O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
... VII - garantia de padrão de qualidade”;

CONSIDERANDO, ainda, o disposto no artigo 211, parágrafo 2º, do
Texto Maior, segundo o qual: “Os Municípios atuarão prioritariamente no
ensino fundamental e na educação infantil.”;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO, em
especial desta Promotoria de Justiça, a promoção e defesa do direito
humano à educação, inclusive na perspectiva de direito individual
indisponível, cabendo-lhe adotar todas as medidas legais cabíveis para
sua tutela;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, da Resolução nº 174, de
04/07/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina,
no âmbito do Ministério Público, autorizando o manuseio do último para:
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e ss, da Resolução nº 174, de
04/07/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, INSTAURAR o
p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O  A D M I N I S T R A T I V O ,  c o m  a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso,
determinando, desde logo, o que se segue:

1) Registre-se e autue-se a presente Portaria no sistema de gestão de
autos Arquimedes/MPPE, com a juntada dos documentos anexos,
delimitando como objeto da correspondente investigação a apuração da
notícia de descontinuidade das aulas da Creche Municipal Francisco do
Amaral, ocasionada pela falta de profissionais ou de problemas com o
fornecimento de água à unidade escolar;

2) Oficie-se ao Secretário de Educação do Município requisitando
informações, no prazo de 10 (dez) dias úteis, sobre: a) o quantitativo de
professores e auxiliares de desenvolvimento infantil – ADIs lotados na
Creche Municipal Francisco do Amaral, esclarecendo se o montante
atende aos parâmetros previstos na normativa em vigor, considerado o
número de estudantes matriculados na unidade de ensino; b) em caso
negativo, quais as providências administrativas adotadas para
solucionar o deficit de servidores detectado; c) atestar o regular
funcionamento da unidade de ensino no corrente ano letivo e indicar as
providências administrativas adotadas, em caso negativo; e d) informar
as providências administrativas adotadas diante da notícia de que ADIs
lotados na creche denunciada estão se negando a receber as crianças
que chegam para suas atividades escolares no início do turno da tarde;

3) Considerando a gravidade e a repercussão dos fatos apurados nestes
autos, com base no art. 9º, da Resolução nº 174, de 04/07/2017, do
Conselho Nacional de Educação, remeta-se cópia da presente portaria
ao Secretário-Geral do Ministério Público, para fins de publicação no
Diário Oficial do Estado; e

5) Cientifique-se a noticiante.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lúcia de Assis
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Recife, 22 de março de 2018.

Eleonora Marise Silva Rodrigues
Promotora de Justiça
em exercício acumulativo.

ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES
29º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos dos Consumidores

PORTARIA Nº 018/18-19ª PJCON

INQUÉRITO CIVIL nº 012/17-19

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de
julho de 1985, art. 4º, inciso IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº.
12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;
Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentaram os procedimentos preparatórios instaurados pelo
Ministério Público, determinando o prazo de noventa dias para
conclusão dos procedimentos preparatórios, prorrogável por igual prazo,
vencido o qual será imprescindível o ajuizamento de ação pública ou
conversão em inquérito civil;
Considerando a tramitação do PP nº 012/17-19, nesta Promotoria de
Justiça, figurando como investigado o Hospital Boa Viagem;
Considerando os indícios de “ alto índice de infecção hospitalar no
Hospital Boa Viagem”;
Considerando a necessidade de se prosseguir com a investigação dos
fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;
RESOLVE:
Converter o Procedimento Preparatório nº 012/17-19 em Inquérito Civil,
adotando a Secretaria da PJ de Defesa do Consumidor as seguintes
providências:
1. Remeta-se cópia desta portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público para
publicação no Diário Oficial do Estado;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente portaria;
3. Notifique-se o representante legal do investigado, para que se
manifeste no prazo de 10 ( dez) dias úteis acerca da denúncia.

Nomeio TIAGO ALEXANDRE FREITAS PARENTE, matrícula 188.694-
0, para exercer as funções de Secretário, mediante termo de
compromisso.

Proceda-se à alteração nos livros próprios e no sistema Arquimedes.

Recife, 04 de abril de 2018.

SOLON IVO DA SILVA FILHO
19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PORTARIA Nº 018/18-19ª PJCON
Recife, 4 de abril de 2018

SOLON IVO DA SILVA FILHO
19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos dos Consumidores

PORTARIA Nº 019/18-19ª PJCON

INQUÉRITO CIVIL nº 010/16-19

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de
julho de 1985, art. 4º, inciso IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº.
12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;
Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentaram os procedimentos preparatórios instaurados pelo
Ministério Público, determinando o prazo de noventa dias para
conclusão dos procedimentos preparatórios, prorrogável por igual prazo,
vencido o qual será imprescindível o ajuizamento de ação pública ou
conversão em inquérito civil;
Considerando a tramitação do PP nº 010/16-19, nesta Promotoria de
Justiça, figurando como investigado o Hospital Vasco Lucena;
Considerando os indícios de “negativa de acompanhamento de parto”;
Considerando a necessidade de se prosseguir com a investigação dos
fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;
RESOLVE:
Converter o Procedimento Preparatório nº 010/16-19 em Inquérito Civil,
adotando a Secretaria da PJ de Defesa do Consumidor as seguintes
providências:
1. Remeta-se cópia desta portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público para
publicação no Diário Oficial do Estado;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente portaria;
3. Desentranhe-se a documentação acostada às fls. 011 a 024 dos
autos, por não guardarem pertinência com o objeto do presente IC,
encaminhando-se ao setor de atendimento das Promotorias de Justiça
do Consumidor da Capital para fins de distribuição.
4. Junte-se aos autos da presente investigação a Lei Federal nº
11.108/2005 e a Resolução nº 36, 03 de junho de 2008.
5. Notifique-se a pessoa jurídica denunciada, para comparecimento a
esta Promotoria de Justiça, no dia 19/04/2018, pelas 15:00 horas, a fim
de colheita de depoimento sobre os fatos objeto da presente
investigação, na forma do art. 26, I, a, da Lei Federal nº 8.625/93.
Nomeio TIAGO ALEXANDRE FREITAS PARENTE, matrícula 188.694-
0, para exercer as funções de Secretário, mediante termo de
compromisso.

Proceda-se à alteração nos livros próprios e no sistema Arquimedes.

Recife, 04 de abril de 2018.

SOLON IVO DA SILVA FILHO
19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PORTARIA Nº 019/18-19ª PJCON
Recife, 4 de abril de 2018

SOLON IVO DA SILVA FILHO
19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lúcia de Assis
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos dos Consumidores

PORTARIA Nº 020/18-19ª PJCON

INQUÉRITO CIVIL nº 006/17-19

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de
julho de 1985, art. 4º, inciso IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº.
12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;
Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentaram os procedimentos preparatórios instaurados pelo
Ministério Público, determinando o prazo de noventa dias para
conclusão dos procedimentos preparatórios, prorrogável por igual prazo,
vencido o qual será imprescindível o ajuizamento de ação pública ou
conversão em inquérito civil;
Considerando a tramitação do PP nº 006/17-19, nesta Promotoria de
Justiça, figurando como investigado o Hap Vida;
Considerando os indícios de “negativa de atendimento de urgência”;
Considerando a necessidade de se prosseguir com a investigação dos
fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;
RESOLVE:
Converter o Procedimento Preparatório nº 006/17-19 em Inquérito Civil,
adotando a Secretaria da PJ de Defesa do Consumidor as seguintes
providências:
1. Remeta-se cópia desta portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público para
publicação no Diário Oficial do Estado;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente portaria;
3. Certifique-se a Secretaria da Promotoria de Justiça de Defesa do
Consumidor sobre a ocorrência de formalização de manifestação pelo
denunciado no que concerne à notificação nº 004/18-19ª PJ CON;

4. Notifique-se a pessoa jurídica denunciada, para comparecimento a
esta Promotoria de Justiça, no dia 26/04/2018, pelas 15:00 horas, a fim
de colheita de depoimento sobre os fatos objeto da presente
investigação, na forma do art. 26, I, a, da Lei Federal nº 8.625/93.

Nomeio TIAGO ALEXANDRE FREITAS PARENTE, matrícula 188.694-
0, para exercer as funções de Secretário, mediante termo de
compromisso.

Proceda-se à alteração nos livros próprios e no sistema Arquimedes.

Recife, 05 de abril de 2018.

SOLON IVO DA SILVA FILHO
19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PORTARIA Nº  020/18-19ª PJCON
Recife, 4 de abril de 2018

SOLON IVO DA SILVA FILHO
19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos dos Consumidores

PORTARIA Nº 021/18-19ª PJCON

INQUÉRITO CIVIL nº 009/17-19

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de
julho de 1985, art. 4º, inciso IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº.
12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;
Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentaram os procedimentos preparatórios instaurados pelo
Ministério Público, determinando o prazo de noventa dias para
conclusão dos procedimentos preparatórios, prorrogável por igual prazo,
vencido o qual será imprescindível o ajuizamento de ação pública ou
conversão em inquérito civil;
Considerando a tramitação do PP nº 009/17-19, nesta Promotoria de
Justiça, figurando como investigado a pessoa jurídica Zezinho do Bolo;
Considerando os indícios de “irregularidades na fabricação de bolos”;
Considerando a necessidade de se prosseguir com a investigação dos
fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;
RESOLVE:
Converter o Procedimento Preparatório nº 009/17-19 em Inquérito Civil,
adotando a Secretaria da PJ de Defesa do Consumidor as seguintes
providências:
1. Remeta-se cópia desta portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público para
publicação no Diário Oficial do Estado;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente portaria;
3. Desentranhe-se a documentação de fls. 09/42, haja vista não guardar
pertinência com o presente Inquérito Civil, procedendo sua juntada ao
procedimento investigatório da sua essência;
4. Notifique-se a pessoa jurídica investigada, para que se manifeste
acerca da denúncia apresentada.
Nomeio TIAGO ALEXANDRE FREITAS PARENTE, matrícula 188.694-
0, para exercer as funções de Secretário, mediante termo de
compromisso.

Proceda-se à alteração nos livros próprios e no sistema Arquimedes.
Recife, 06 de abril de 2018.

SOLON IVO DA SILVA FILHO
19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PORTARIA Nº 021/18-19ª PJCON
Recife, 6 de abril de 2018

SOLON IVO DA SILVA FILHO
19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos dos Consumidores

PORTARIA Nº 022/18-19ª PJCON

INQUÉRITO CIVIL nº 018/17-19
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Recife, 6 de abril de 2018
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de
julho de 1985, art. 4º, inciso IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº.
12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;
Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentaram os procedimentos preparatórios instaurados pelo
Ministério Público, determinando o prazo de noventa dias para
conclusão dos procedimentos preparatórios, prorrogável por igual prazo,
vencido o qual será imprescindível o ajuizamento de ação pública ou
conversão em inquérito civil;
Considerando a tramitação do PP nº 018/17-19, nesta Promotoria de
Justiça, figurando como investigado a pessoa jurídica Saúde Recife;
Considerando os indícios de “negativa do exame denominado
mastectomia”;
Considerando a necessidade de se prosseguir com a investigação dos
fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;
RESOLVE:
Converter o Procedimento Preparatório nº 018/17-19 em Inquérito Civil,
adotando a Secretaria da PJ de Defesa do Consumidor as seguintes
providências:
1. Remeta-se cópia desta portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público para
publicação no Diário Oficial do Estado;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente portaria;
3. Oficie-se ao CAOPCON, para que informe acerca da existência de
denúncias com o mesmo objeto em face da pessoa jurídica investigada.
Nomeio TIAGO ALEXANDRE FREITAS PARENTE, matrícula 188.694-
0, para exercer as funções de Secretário, mediante termo de
compromisso.

Proceda-se à alteração nos livros próprios e no sistema Arquimedes.
Recife, 06 de abril de 2018.

SOLON IVO DA SILVA FILHO
19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

SOLON IVO DA SILVA FILHO
19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos dos Consumidores

PORTARIA Nº 023/18-19ª PJCON

INQUÉRITO CIVIL nº 011/17-19

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de
julho de 1985, art. 4º, inciso IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº.
12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;
Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do

PORTARIA Nº  023/18-19ª PJCON
Recife, 6 de abril de 2018

Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentaram os procedimentos preparatórios instaurados pelo
Ministério Público, determinando o prazo de noventa dias para
conclusão dos procedimentos preparatórios, prorrogável por igual prazo,
vencido o qual será imprescindível o ajuizamento de ação pública ou
conversão em inquérito civil;
Considerando a tramitação do PP nº 011/17-19, nesta Promotoria de
Justiça, figurando como investigado a pessoa jurídica Posto W R Abreu
Ltda;
Considerando os indícios de “venda de combustível impróprio para o
consumo”;
Considerando a necessidade de se prosseguir com a investigação dos
fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário;
RESOLVE:
Converter o Procedimento Preparatório nº 011/17-19 em Inquérito Civil,
adotando a Secretaria da PJ de Defesa do Consumidor as seguintes
providências:
1. Remeta-se cópia desta portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público para
publicação no Diário Oficial do Estado;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente portaria;
3. Reitere-se a notificação à pessoa jurídica investigada, para que se
manifeste no prazo de 10 (dez) dias úteis sobre as irregularidades
apontadas no Processo Administrativo nº 486110001282016 ANP.
Nomeio TIAGO ALEXANDRE FREITAS PARENTE, matrícula 188.694-
0, para exercer as funções de Secretário, mediante termo de
compromisso.

Proceda-se à alteração nos livros próprios e no sistema Arquimedes.
Recife, 06 de abril de 2018.

SOLON IVO DA SILVA FILHO
19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

SOLON IVO DA SILVA FILHO
19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

36ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Direito Humano ao Transporte na Região
Metropolitana do Recife
PORTARIA Nº 066/2018

NOTICIANTE: IZAIAS MANOEL

NOTICIADO: GRANDE RECIFE CONSÓRCIO DE TRANSPORTE
(GRCT) x EMPRESA URBANA - PE

ASSUNTO TUTELADO: TRANSPORTE TERRESTRE (TABELA
UNIFICADA CNMP CÓDIGO 10076)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 36ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano ao
Transporte na Região Metropolitana do Recife, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso III, da
Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso II e 8º,
parágrafo primeiro, da Lei Federal nº 7.347/1985, artigo 4º, inciso IV,
alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações
da Lei Complementar Estadual nº 21/1998;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 001/2012, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação do inquérito civil e, de igual
sorte, do procedimento preliminar;

PORTARIA Nº 066/2018
Recife, 9 de abril de 2018
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CONSIDERANDO que, em conformidade com citadas resoluções, o
prazo para conclusão do procedimento preliminar é de 90 (noventa)
dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, vencido o qual deverá
ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva medida judicial
ou a sua conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO que, no referido prazo, não foi possível concluir o
Procedimento Preliminar, instaurado e em trâmite no âmbito desta
Promotoria, o qual tem por assunto tutelado o transporte terrestre
(Tabela Unificada CNMP código 10076), e como objeto da investigação,
Notícia de Fato que versa sobre reclamação quanto ao não
funcionamento da máquina de recarga do bilhete eletrônico VEM, da
Estação Derby, causando transtornos aos usuários de transporte público

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir-se na investigação dos
fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução
dos problemas noticiados de forma extrajudicial;

RESOLVE converter o Procedimento Preliminar em Inquérito Civil,
mantendo-se a mesma numeração e adotando-se as seguintes
providências:

1.Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao CAOP de
Defesa da Cidadania para conhecimento e à Secretaria Geral do
Ministério Público para publicação no Diário Oficial do Estado, nos
termos do artigo 3º, § 2º, da Resolução CSMP nº 001/2012;

2.Comunique-se, por meio eletrônico, ao Conselho Superior do
Ministério Público e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, nos
termos do artigo 3º, § 2º, c/c artigo 13, § 6º, da Resolução CSMP nº
001/2012;

3.Registre-se na planilha eletrônica desta Promotoria de Justiça e no
Sistema Arquimedes;

4.Comunicações de praxe.

5.Observo que o despacho de fl. 116 não foi cumprido. Cumpra-se.

6.Observo, ainda, que o ofício endereçado ao GRCT (fl. 67) não obteve
resposta. Reitere-se.

7.Após, venha-me concluso.

Recife, 09 de abril de 2018.

Humberto da Silva Graça
Promotor de Justiça

HUMBERTO DA SILVA GRAÇA
36º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital -
Habitação e Urbanismo

INQUÉRITO CIVIL

Portaria n.º 08/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
que esta subscreve, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 caput e 129, III,
da Constituição Federal, nos arts. 8.º, § 1.º, da Lei n.º 7.347/85, e art.
26, I, c/c o art. 27, parágrafo

PORTARIA Nº n.º 08/2018
Recife, 27 de março de 2018

único, ambos da Lei n.º 8.625/93 – Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público, na Lei Orgânica Estadual do Ministério Público (Lei
Complementar n.º 12, de 27.12.94, com suas alterações), e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem-estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público Municipal implementar a
política de desenvolvimento urbano, como prevê a Constituição Federal
em seu art. 182, e que esta tem por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade, atendendo aos
princípios de "garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como
o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à
infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho
e ao lazer, para as presentes e futuras gerações", bem como ao de
"ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a poluição e a
degradação ambiental";

CONSIDERANDO que a ocupação de áreas inapropriadas ou
legalmente protegidas, a execução de cortes e aterros instáveis para
construção de moradias e vias de acesso, a deposição de lixo em
encostas, a ausência de sistemas de drenagem de águas pluviais e de
esgotamento sanitário, bem como a elevada densidade populacional e a
fragilidade das moradias contribuem para a ocorrência de acidentes
decorrentes de deslizamentos de encostas;

CONSIDERANDO que foram desenvolvidas metodologias para o
diagnóstico dos problemas regionais associados aos deslizamentos de
encostas e a outros eventos adversos, assim como para o planejamento
do uso e ocupação do solo, que geraram as cartas geotécnicas;

CONSIDERANDO que a ausência ou má aplicação de políticas públicas
de desenvolvimento urbano e habitacional, tem como consequência
levar parte da população a ocupar áreas ambientalmente não próprias,
sobretudo para a habitação, especialmente em margens de rios e
encostas, acarretando o agravamento do problema;

CONSIDERANDO que a prevenção dos desastres associados a
deslizamentos de encostas deve fazer parte da gestão do território e da
política de desenvolvimento urbano, constituindo-se, portanto, em uma
atribuição municipal, sem prejuízo da atuação dos demais entes
federados no âmbito de suas atribuições;

CONSIDERANDO que o Ministério das Cidades veio a implementar
ações de apoio à prevenção e erradicação de riscos em assentamentos
precários, com apoio técnico e financeiro para elaboração, pelos
municípios, do Plano Municipal de Redução de Risco (PMRR),
instrumento de planejamento que contempla o diagnóstico de risco, as
medidas de segurança, a estimativa de recursos necessários e o
estabelecimento de prioridades;

CONSIDERANDO que o Plano é parte de uma política pública para
redução de risco por meio de suporte financeiro não só para a execução
do PMRR, como também para a elaboração de projetos de engenharia
destinados às intervenções nos setores de risco, classificados como
prioritários pelo PMRR;

CONSIDERANDO que, no curso dos procedimentos já existentes em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, encontra-se evidenciada a falta
de um plano e de um cronograma para execução de obras de
contenção, com a elaboração de projetos
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de engenharia destinados às intervenções nos setores de risco,
classificados como prioritários pelo Plano Municipal de Redução de
Risco, posto que, embora a administração municipal venha
reconhecendo a necessidade das intervenções pleiteadas, não há
previsão concreta para a realização de diversas obras necessárias;

CONSIDERANDO a necessidade de apurar os problemas causados
pela ausência de obras de contenção na barreira próxima à Rua
Guairaça, Três Carneiros, Ibura de Baixo, nesta cidade, o que vem
colocando em risco a integridade física de moradores da localidade;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de apurar
os problemas causados pela ausência de obras de contenção na
barreira próxima à Rua Guairaça, Três Carneiros, Ibura de Baixo, nesta
cidade, determinando, desde logo, as seguintes providências:

I - Autuação das peças anexas na forma de inquérito civil, registrando-se
em seguida a presente portaria no Sistema de Gestão de Autos
Arquimedes;

II - Manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

III- Remessa da presente Portaria ao CAOP de Defesa do Meio
Ambiente e à Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no
Diário Oficial;

IV- Comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Recife, 27 de março de 2018.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Habitação e Urbanismo

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital -
Habitação e Urbanismo

INQUÉRITO CIVIL

Portaria n.º 09/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
que esta subscreve, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 caput e 129, III,
da Constituição Federal, nos arts. 8.º, § 1.º, da Lei n.º 7.347/85, e art.
26, I, c/c o art. 27, parágrafo único, ambos da Lei n.º 8.625/93 – Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, na Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público (Lei Complementar n.º 12, de 27.12.94, com suas
alterações), e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos

PORTARIA Nº n.º 09/2018
Recife, 27 de março de 2018

fundamentais essenciais à sadia qualidade de vida e ao bem-estar da
população e, em especial, a tutela dos interesses difusos e coletivos e
individuais homogêneos relativos às funções urbanísticas de habitação,
trabalho, circulação e recreação;

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público Municipal implementar a
política de desenvolvimento urbano, como prevê a Constituição Federal
em seu art. 182, e que esta tem por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade, atendendo aos
princípios de "garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como
o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à
infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho
e ao lazer, para as presentes e futuras gerações", bem como ao de
"ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a poluição e a
degradação ambiental";

CONSIDERANDO que a ocupação de áreas inapropriadas ou
legalmente protegidas, a execução de cortes e aterros instáveis para
construção de moradias e vias de acesso, a deposição de lixo em
encostas, a ausência de sistemas de drenagem de águas pluviais e de
esgotamento sanitário, bem como a elevada densidade populacional e a
fragilidade das moradias contribuem para a ocorrência de acidentes
decorrentes de deslizamentos de encostas;

CONSIDERANDO que foram desenvolvidas metodologias para o
diagnóstico dos problemas regionais associados aos deslizamentos de
encostas e a outros eventos adversos, assim como para o planejamento
do uso e ocupação do solo, que geraram as cartas geotécnicas;

CONSIDERANDO que a ausência ou má aplicação de políticas públicas
de desenvolvimento urbano e habitacional, tem como consequência
levar parte da população a ocupar áreas ambientalmente não próprias,
sobretudo para a habitação, especialmente em margens de rios e
encostas, acarretando o agravamento do problema;

CONSIDERANDO que a prevenção dos desastres associados a
deslizamentos de encostas deve fazer parte da gestão do território e da
política de desenvolvimento urbano, constituindo-se, portanto, em uma
atribuição municipal, sem prejuízo da atuação dos demais entes
federados no âmbito de suas atribuições;

CONSIDERANDO que o Ministério das Cidades veio a implementar
ações de apoio à prevenção e erradicação de riscos em assentamentos
precários, com apoio técnico e financeiro para elaboração, pelos
municípios, do Plano Municipal de Redução de Risco (PMRR),
instrumento de planejamento que contempla o diagnóstico de risco, as
medidas de segurança, a estimativa de recursos necessários e o
estabelecimento de prioridades;

CONSIDERANDO que o Plano é parte de uma política pública para
redução de risco por meio de suporte financeiro não só para a execução
do PMRR, como também para a elaboração de projetos de engenharia
destinados às intervenções nos setores de risco, classificados como
prioritários pelo PMRR;

CONSIDERANDO que, no curso dos procedimentos já existentes em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, encontra-se evidenciada a falta
de um plano e de um cronograma para execução de obras de
contenção, com a elaboração de projetos de engenharia destinados às
intervenções nos setores de risco, classificados como prioritários pelo
Plano Municipal de Redução de Risco, posto que, embora a
administração municipal venha reconhecendo a necessidade das
intervenções pleiteadas, não há previsão concreta para a realização de
diversas obras necessárias;

CONSIDERANDO a potencialidade de deslizamento de encosta
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localizada por trás da casa de n.º 196 da Rua Beluno, no bairro da
Mangabeira, nesta cidade, o que vem colocando em risco a integridade
física de moradores da localidade;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de apurar
o risco de deslizamento de encosta localizada por trás da casa de n.º
196 da Rua Beluno, no bairro da Mangabeira, nesta cidade,
determinando, desde logo, as seguintes providências:

I - Autuação das peças anexas na forma de inquérito civil, registrando-se
em seguida a presente portaria no Sistema de Gestão de Autos
Arquimedes;

II - Manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

III- Remessa da presente Portaria ao CAOP de Defesa do Meio
Ambiente e à Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no
Diário Oficial;

IV- Comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Recife, 27 de março de 2018.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Habitação e Urbanismo

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital -
Habitação e Urbanismo

INQUÉRITO CIVIL

Portaria

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
que esta subscreve, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 caput e 129, III,
da Constituição Federal, nos arts. 8.º, § 1.º, da Lei n.º 7.347/85, e art.
26, I, c/c o art. 27, parágrafo único, ambos da Lei n.º 8.625/93 – Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, na Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público (Lei Complementar n.º 12, de 27.12.94, com suas
alterações), e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem-estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público Municipal implementar a
política de desenvolvimento urbano, como prevê a Constituição Federal
em seu art. 182, e que esta tem por
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objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade, atendendo aos princípios de "garantia do direito a cidades
sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao
saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos
serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras
gerações", bem como ao de "ordenação e controle do uso do solo, de
forma a evitar a poluição e a degradação ambiental";

CONSIDERANDO que a ocupação de áreas inapropriadas ou
legalmente protegidas, a execução de cortes e aterros instáveis para
construção de moradias e vias de acesso, a deposição de lixo em
encostas, a ausência de sistemas de drenagem de águas pluviais e de
esgotamento sanitário, bem como a elevada densidade populacional e a
fragilidade das moradias contribuem para a ocorrência de acidentes
decorrentes de deslizamentos de encostas;

CONSIDERANDO que foram desenvolvidas metodologias para o
diagnóstico dos problemas regionais associados aos deslizamentos de
encostas e a outros eventos adversos, assim como para o planejamento
do uso e ocupação do solo, que geraram as cartas geotécnicas;

CONSIDERANDO que a ausência ou má aplicação de políticas públicas
de desenvolvimento urbano e habitacional, tem como consequência
levar parte da população a ocupar áreas ambientalmente não próprias,
sobretudo para a habitação, especialmente em margens de rios e
encostas, acarretando o agravamento do problema;

CONSIDERANDO que a prevenção dos desastres associados a
deslizamentos de encostas deve fazer parte da gestão do território e da
política de desenvolvimento urbano, constituindo-se, portanto, em uma
atribuição municipal, sem prejuízo da atuação dos demais entes
federados no âmbito de suas atribuições;

CONSIDERANDO que o Ministério das Cidades veio a implementar
ações de apoio à prevenção e erradicação de riscos em assentamentos
precários, com apoio técnico e financeiro para elaboração, pelos
municípios, do Plano Municipal de Redução de Risco (PMRR),
instrumento de planejamento que contempla o diagnóstico de risco, as
medidas de segurança, a estimativa de recursos necessários e o
estabelecimento de prioridades;

CONSIDERANDO que o Plano é parte de uma política pública para
redução de risco por meio de suporte financeiro não só para a execução
do PMRR, como também para a elaboração de projetos de engenharia
destinados às intervenções nos setores de risco, classificados como
prioritários pelo PMRR;

CONSIDERANDO que, no curso dos procedimentos já existentes em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, encontra-se evidenciada a falta
de um plano e de um cronograma para execução de obras de
contenção, com a elaboração de projetos de engenharia destinados às
intervenções nos setores de risco, classificados como prioritários pelo
Plano Municipal de Redução de Risco, posto que, embora a
administração municipal venha reconhecendo a necessidade das
intervenções pleiteadas, não há previsão concreta para a realização de
diversas obras necessárias;

CONSIDERANDO a necessidade de investigar o risco de deslizamento
de barreira localizada na Rua do Passo, na altura do n.º 76, em Lagoa
Encantada, nesta cidade;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de apurar
o risco de deslizamento de barreira localizada na Rua do Passo, na
altura do n.º 76, em Lagoa Encantada, nesta cidade, determinando,
desde logo, as seguintes providências:
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I - Autuação das peças anexas na forma de inquérito civil, registrando-se
em seguida a presente portaria no Sistema de Gestão de Autos
Arquimedes;

II - Manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

III- Remessa da presente Portaria ao CAOP de Defesa do Meio
Ambiente e à Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no
Diário Oficial;

IV- Comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Recife, 27 de março de 2018.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Habitação e Urbanismo
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INQUÉRITO CIVIL

Portaria n.º 11/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
que esta subscreve, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 caput e 129, III,
da Constituição Federal, nos arts. 8.º, § 1.º, da Lei n.º 7.347/85, e art.
26, I, c/c o art. 27, parágrafo único, ambos da Lei n.º 8.625/93 – Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, na Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público (Lei Complementar n.º 12, de 27.12.94, com suas
alterações), e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem-estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público Municipal implementar a
política de desenvolvimento urbano, como prevê a Constituição Federal
em seu art. 182, e que esta tem por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade, atendendo aos
princípios de "garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como
o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à
infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho
e ao lazer, para as presentes e futuras gerações", bem como ao de
"ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a poluição e a
degradação ambiental";

CONSIDERANDO que a ocupação de áreas inapropriadas ou
legalmente protegidas, a execução de cortes e aterros instáveis
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para construção de moradias e vias de acesso, a deposição de lixo em
encostas, a ausência de sistemas de drenagem de águas pluviais e de
esgotamento sanitário, bem como a elevada densidade populacional e a
fragilidade das moradias contribuem para a ocorrência de acidentes
decorrentes de deslizamentos de encostas;

CONSIDERANDO que foram desenvolvidas metodologias para o
diagnóstico dos problemas regionais associados aos deslizamentos de
encostas e a outros eventos adversos, assim como para o planejamento
do uso e ocupação do solo, que geraram as cartas geotécnicas;

CONSIDERANDO que a ausência ou má aplicação de políticas públicas
de desenvolvimento urbano e habitacional, tem como consequência
levar parte da população a ocupar áreas ambientalmente não próprias,
sobretudo para a habitação, especialmente em margens de rios e
encostas, acarretando o agravamento do problema;

CONSIDERANDO que a prevenção dos desastres associados a
deslizamentos de encostas deve fazer parte da gestão do território e da
política de desenvolvimento urbano, constituindo-se, portanto, em uma
atribuição municipal, sem prejuízo da atuação dos demais entes
federados no âmbito de suas atribuições;

CONSIDERANDO que o Ministério das Cidades veio a implementar
ações de apoio à prevenção e erradicação de riscos em assentamentos
precários, com apoio técnico e financeiro para elaboração, pelos
municípios, do Plano Municipal de Redução de Risco (PMRR),
instrumento de planejamento que contempla o diagnóstico de risco, as
medidas de segurança, a estimativa de recursos necessários e o
estabelecimento de prioridades;

CONSIDERANDO que o Plano é parte de uma política pública para
redução de risco por meio de suporte financeiro não só para a execução
do PMRR, como também para a elaboração de projetos de engenharia
destinados às intervenções nos setores de risco, classificados como
prioritários pelo PMRR;

CONSIDERANDO que, no curso dos procedimentos já existentes em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, encontra-se evidenciada a falta
de um plano e de um cronograma para execução de obras de
contenção, com a elaboração de projetos de engenharia destinados às
intervenções nos setores de risco, classificados como prioritários pelo
Plano Municipal de Redução de Risco, posto que, embora a
administração municipal venha reconhecendo a necessidade das
intervenções pleiteadas, não há previsão concreta para a realização de
diversas obras necessárias;

CONSIDERANDO a necessidade de invest igar o r isco de
desmoronamento de muro na Rua Alto do Piquiri, n.º 2132, Monte
Verde, Ibura, nesta cidade;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de apurar
o risco de desmoronamento de muro na Rua Alto do Piquiri, n.º 2132,
Monte Verde, Ibura, nesta cidade, determinando, desde logo, as
seguintes providências:

I - Autuação das peças anexas na forma de inquérito civil, registrando-se
em seguida a presente portaria no Sistema de Gestão de Autos
Arquimedes;

II - Manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

III- Remessa da presente Portaria ao CAOP de Defesa do Meio
Ambiente e à Secretaria Geral do Ministério Público, para
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publicação no Diário Oficial;

IV- Comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Recife, 27 de março de 2018.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Habitação e Urbanismo
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital -
Habitação e Urbanismo

INQUÉRITO CIVIL

Portaria n.º 12/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
que esta subscreve, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 caput e 129, III,
da Constituição Federal, nos arts. 8.º, § 1.º, da Lei n.º 7.347/85, e art.
26, I, c/c o art. 27, parágrafo único, ambos da Lei n.º 8.625/93 – Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, na Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público (Lei Complementar n.º 12, de 27.12.94, com suas
alterações), e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem-estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público Municipal implementar a
política de desenvolvimento urbano, como prevê a Constituição Federal
em seu art. 182, e que esta tem por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade, atendendo aos
princípios de "garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como
o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à
infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho
e ao lazer, para as presentes e futuras gerações", bem como ao de
"ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a poluição e a
degradação ambiental";

CONSIDERANDO que a ocupação de áreas inapropriadas ou
legalmente protegidas, a execução de cortes e aterros instáveis para
construção de moradias e vias de acesso, a deposição de lixo em
encostas, a ausência de sistemas de drenagem de águas pluviais e de
esgotamento sanitário, bem como a elevada densidade populacional e a
fragilidade das moradias contribuem para a ocorrência de acidentes
decorrentes de deslizamentos de encostas;

CONSIDERANDO que foram desenvolvidas metodologias para o
diagnóstico dos problemas regionais associados aos deslizamentos de
encostas e a outros eventos adversos, assim como para o planejamento
do uso e ocupação do solo, que
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geraram as cartas geotécnicas;

CONSIDERANDO que a ausência ou má aplicação de políticas públicas
de desenvolvimento urbano e habitacional, tem como consequência
levar parte da população a ocupar áreas ambientalmente não próprias,
sobretudo para a habitação, especialmente em margens de rios e
encostas, acarretando o agravamento do problema;

CONSIDERANDO que a prevenção dos desastres associados a
deslizamentos de encostas deve fazer parte da gestão do território e da
política de desenvolvimento urbano, constituindo-se, portanto, em uma
atribuição municipal, sem prejuízo da atuação dos demais entes
federados no âmbito de suas atribuições;

CONSIDERANDO que o Ministério das Cidades veio a implementar
ações de apoio à prevenção e erradicação de riscos em assentamentos
precários, com apoio técnico e financeiro para elaboração, pelos
municípios, do Plano Municipal de Redução de Risco (PMRR),
instrumento de planejamento que contempla o diagnóstico de risco, as
medidas de segurança, a estimativa de recursos necessários e o
estabelecimento de prioridades;

CONSIDERANDO que o Plano é parte de uma política pública para
redução de risco por meio de suporte financeiro não só para a execução
do PMRR, como também para a elaboração de projetos de engenharia
destinados às intervenções nos setores de risco, classificados como
prioritários pelo PMRR;

CONSIDERANDO que, no curso dos procedimentos já existentes em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, encontra-se evidenciada a falta
de um plano e de um cronograma para execução de obras de
contenção, com a elaboração de projetos de engenharia destinados às
intervenções nos setores de risco, classificados como prioritários pelo
Plano Municipal de Redução de Risco, posto que, embora a
administração municipal venha reconhecendo a necessidade das
intervenções pleiteadas, não há previsão concreta para a realização de
diversas obras necessárias;

CONSIDERANDO a necessidade de invest igar o r isco de
desmoronamento de barreira localizada nas proximidades do imóvel de
n.º 36, da Rua Vencedora, no Córrego do Tiro, nesta cidade;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de apurar
o risco de desmoronamento de barreira localizada nas proximidades do
imóvel de n.º 36, da Rua Vencedora, no Córrego do Tiro, nesta cidade,
determinando, desde logo, as seguintes providências:

I - Autuação das peças anexas na forma de inquérito civil, registrando-se
em seguida a presente portaria no Sistema de Gestão de Autos
Arquimedes;

II - Manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

III- Remessa da presente Portaria ao CAOP de Defesa do Meio
Ambiente e à Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no
Diário Oficial;

IV- Comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

V – Expedição de ofício à Secretaria Executiva de Defesa Civil do Recife
– SEDEC, solicitando que, no prazo de 20 (vinte) dias, realize vistoria no
local, com remessa de relatório técnico contendo a situação atual de
risco da área (grau de risco) e dos
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imóveis ali  existentes, bem como as medidas emergenciais
(notadamente em relação à segurança dos moradores e estruturadoras)
a serem adotadas e os respectivos responsáveis.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Recife, 27 de março de 2018.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Habitação e Urbanismo

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital -
Habitação e Urbanismo

INQUÉRITO CIVIL

Portaria n.º 13/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
que esta subscreve, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 caput e 129, III,
da Constituição Federal, nos arts. 8.º, § 1.º, da Lei n.º 7.347/85, e art.
26, I, c/c o art. 27, parágrafo único, ambos da Lei n.º 8.625/93 – Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, na Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público (Lei Complementar n.º 12, de 27.12.94, com suas
alterações), e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem-estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público Municipal implementar a
política de desenvolvimento urbano, como prevê a Constituição Federal
em seu art. 182, e que esta tem por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade, atendendo aos
princípios de "garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como
o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à
infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho
e ao lazer, para as presentes e futuras gerações", bem como ao de
"ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a poluição e a
degradação ambiental";

CONSIDERANDO que a ocupação de áreas inapropriadas ou
legalmente protegidas, a execução de cortes e aterros instáveis para
construção de moradias e vias de acesso, a deposição de lixo em
encostas, a ausência de sistemas de drenagem de águas pluviais e de
esgotamento sanitário, bem como a elevada densidade populacional e a
fragilidade das moradias contribuem para a ocorrência de acidentes
decorrentes de deslizamentos de encostas;

CONSIDERANDO que foram desenvolvidas metodologias para o
diagnóstico dos problemas regionais associados aos deslizamentos de
encostas e a outros eventos adversos, assim como para o planejamento
do uso e ocupação do solo, que
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geraram as cartas geotécnicas;

CONSIDERANDO que a ausência ou má aplicação de políticas públicas
de desenvolvimento urbano e habitacional, tem como consequência
levar parte da população a ocupar áreas ambientalmente não próprias,
sobretudo para a habitação, especialmente em margens de rios e
encostas, acarretando o agravamento do problema;

CONSIDERANDO que a prevenção dos desastres associados a
deslizamentos de encostas deve fazer parte da gestão do território e da
política de desenvolvimento urbano, constituindo-se, portanto, em uma
atribuição municipal, sem prejuízo da atuação dos demais entes
federados no âmbito de suas atribuições;

CONSIDERANDO que o Ministério das Cidades veio a implementar
ações de apoio à prevenção e erradicação de riscos em assentamentos
precários, com apoio técnico e financeiro para elaboração, pelos
municípios, do Plano Municipal de Redução de Risco (PMRR),
instrumento de planejamento que contempla o diagnóstico de risco, as
medidas de segurança, a estimativa de recursos necessários e o
estabelecimento de prioridades;

CONSIDERANDO que o Plano é parte de uma política pública para
redução de risco por meio de suporte financeiro não só para a execução
do PMRR, como também para a elaboração de projetos de engenharia
destinados às intervenções nos setores de risco, classificados como
prioritários pelo PMRR;

CONSIDERANDO que, no curso dos procedimentos já existentes em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, encontra-se evidenciada a falta
de um plano e de um cronograma para execução de obras de
contenção, com a elaboração de projetos de engenharia destinados às
intervenções nos setores de risco, classificados como prioritários pelo
Plano Municipal de Redução de Risco, posto que, embora a
administração municipal venha reconhecendo a necessidade das
intervenções pleiteadas, não há previsão concreta para a realização de
diversas obras necessárias;

CONSIDERANDO a necessidade de invest igar o r isco de
desmoronamento de barreira localizada na Rua Aurora, Jardim
Primavera, Brejo da Guabiraba, bairro de Nova Descoberta, nesta
cidade;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de apurar
o risco de desmoronamento de barreira localizada na Rua Aurora,
Jardim Primavera, Brejo da Guabiraba, bairro de Nova Descoberta,
nesta cidade, determinando, desde logo, as seguintes providências:

I - Autuação das peças anexas na forma de inquérito civil, registrando-se
em seguida a presente portaria no Sistema de Gestão de Autos
Arquimedes;

II - Manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

III- Remessa da presente Portaria ao CAOP de Defesa do Meio
Ambiente e à Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no
Diário Oficial;

IV- Comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

V – Expedição de ofício à Secretaria Executiva de Defesa Civil do Recife
– SEDEC, solicitando que, no prazo de 20 (vinte) dias, realize vistoria no
local, com remessa de relatório técnico contendo a situação atual de
risco da área (grau de risco) e dos
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imóveis ali  existentes, bem como as medidas emergenciais
(notadamente em relação à segurança dos moradores e estruturadoras)
a serem adotadas e os respectivos responsáveis.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Recife, 27 de março de 2018.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Habitação e Urbanismo
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INQUÉRITO CIVIL

Portaria n.º 14/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
que esta subscreve, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 caput e 129, III,
da Constituição Federal, nos arts. 8.º, § 1.º, da Lei n.º 7.347/85, e art.
26, I, c/c o art. 27, parágrafo único, ambos da Lei n.º 8.625/93 – Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, na Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público (Lei Complementar n.º 12, de 27.12.94, com suas
alterações), e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem-estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público Municipal implementar a
política de desenvolvimento urbano, como prevê a Constituição Federal
em seu art. 182, e que esta tem por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade, atendendo aos
princípios de "garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como
o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à
infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho
e ao lazer, para as presentes e futuras gerações", bem como ao de
"ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a poluição e a
degradação ambiental";

CONSIDERANDO que a ocupação de áreas inapropriadas ou
legalmente protegidas, a execução de cortes e aterros instáveis para
construção de moradias e vias de acesso, a deposição de lixo em
encostas, a ausência de sistemas de drenagem de águas pluviais e de
esgotamento sanitário, bem como a elevada densidade populacional e a
fragilidade das moradias contribuem para a ocorrência de acidentes
decorrentes de deslizamentos de encostas;

CONSIDERANDO que foram desenvolvidas metodologias para o
diagnóstico dos problemas regionais associados aos deslizamentos de
encostas e a outros eventos adversos, assim como para o planejamento
do uso e ocupação do solo, que
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geraram as cartas geotécnicas;

CONSIDERANDO que a ausência ou má aplicação de políticas públicas
de desenvolvimento urbano e habitacional, tem como consequência
levar parte da população a ocupar áreas ambientalmente não próprias,
sobretudo para a habitação, especialmente em margens de rios e
encostas, acarretando o agravamento do problema;

CONSIDERANDO que a prevenção dos desastres associados a
deslizamentos de encostas deve fazer parte da gestão do território e da
política de desenvolvimento urbano, constituindo-se, portanto, em uma
atribuição municipal, sem prejuízo da atuação dos demais entes
federados no âmbito de suas atribuições;

CONSIDERANDO que o Ministério das Cidades veio a implementar
ações de apoio à prevenção e erradicação de riscos em assentamentos
precários, com apoio técnico e financeiro para elaboração, pelos
municípios, do Plano Municipal de Redução de Risco (PMRR),
instrumento de planejamento que contempla o diagnóstico de risco, as
medidas de segurança, a estimativa de recursos necessários e o
estabelecimento de prioridades;

CONSIDERANDO que o Plano é parte de uma política pública para
redução de risco por meio de suporte financeiro não só para a execução
do PMRR, como também para a elaboração de projetos de engenharia
destinados às intervenções nos setores de risco, classificados como
prioritários pelo PMRR;

CONSIDERANDO que, no curso dos procedimentos já existentes em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, encontra-se evidenciada a falta
de um plano e de um cronograma para execução de obras de
contenção, com a elaboração de projetos de engenharia destinados às
intervenções nos setores de risco, classificados como prioritários pelo
Plano Municipal de Redução de Risco, posto que, embora a
administração municipal venha reconhecendo a necessidade das
intervenções pleiteadas, não há previsão concreta para a realização de
diversas obras necessárias;

CONSIDERANDO a necessidade de investigar o risco de deslizamento
de barreira localizada na Rua Serra Talhada, Quadra X12, Lote 16, no
bairro de Jordão Alto, nesta cidade;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de apurar
o risco de deslizamento de barreira localizada na Rua Serra Talhada,
Quadra X12, Lote 16, no bairro de Jordão Alto, nesta cidade,
determinando, desde logo, as seguintes providências:

I - Autuação das peças anexas na forma de inquérito civil, registrando-se
em seguida a presente portaria no Sistema de Gestão de Autos
Arquimedes;

II - Manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

III- Remessa da presente Portaria ao CAOP de Defesa do Meio
Ambiente e à Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no
Diário Oficial;

IV- Comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

V – Expedição de ofício à Secretaria Executiva de Defesa Civil do Recife
– SEDEC, solicitando que, no prazo de 20 (vinte) dias, realize vistoria no
local, com remessa de relatório técnico contendo a situação atual de
risco da área (grau de risco) e dos imóveis ali existentes, bem como as
medidas emergenciais
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(notadamente em relação à segurança dos moradores e estruturadoras)
a serem adotadas e os respectivos responsáveis.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Recife, 27 de março de 2018.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Habitação e Urbanismo
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20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
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Habitação e Urbanismo

INQUÉRITO CIVIL

Portaria n.º 15/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
que esta subscreve, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 caput e 129, III,
da Constituição Federal, nos arts. 8.º, § 1.º, da Lei n.º 7.347/85, e art.
26, I, c/c o art. 27, parágrafo único, ambos da Lei n.º 8.625/93 – Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, na Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público (Lei Complementar n.º 12, de 27.12.94, com suas
alterações), e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem-estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público Municipal implementar a
política de desenvolvimento urbano, como prevê a Constituição Federal
em seu art. 182, e que esta tem por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade, atendendo aos
princípios de "garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como
o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à
infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho
e ao lazer, para as presentes e futuras gerações", bem como ao de
"ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a poluição e a
degradação ambiental";

CONSIDERANDO que a ocupação de áreas inapropriadas ou
legalmente protegidas, a execução de cortes e aterros instáveis para
construção de moradias e vias de acesso, a deposição de lixo em
encostas, a ausência de sistemas de drenagem de águas pluviais e de
esgotamento sanitário, bem como a elevada densidade populacional e a
fragilidade das moradias contribuem para a ocorrência de acidentes
decorrentes de deslizamentos de encostas;

CONSIDERANDO que foram desenvolvidas metodologias para o
diagnóstico dos problemas regionais associados aos deslizamentos de
encostas e a outros eventos adversos, assim como para o planejamento
do uso e ocupação do solo, que geraram as cartas geotécnicas;
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CONSIDERANDO que a ausência ou má aplicação de políticas públicas
de desenvolvimento urbano e habitacional, tem como consequência
levar parte da população a ocupar áreas ambientalmente não próprias,
sobretudo para a habitação, especialmente em margens de rios e
encostas, acarretando o agravamento do problema;

CONSIDERANDO que a prevenção dos desastres associados a
deslizamentos de encostas deve fazer parte da gestão do território e da
política de desenvolvimento urbano, constituindo-se, portanto, em uma
atribuição municipal, sem prejuízo da atuação dos demais entes
federados no âmbito de suas atribuições;

CONSIDERANDO que o Ministério das Cidades veio a implementar
ações de apoio à prevenção e erradicação de riscos em assentamentos
precários, com apoio técnico e financeiro para elaboração, pelos
municípios, do Plano Municipal de Redução de Risco (PMRR),
instrumento de planejamento que contempla o diagnóstico de risco, as
medidas de segurança, a estimativa de recursos necessários e o
estabelecimento de prioridades;

CONSIDERANDO que o Plano é parte de uma política pública para
redução de risco por meio de suporte financeiro não só para a execução
do PMRR, como também para a elaboração de projetos de engenharia
destinados às intervenções nos setores de risco, classificados como
prioritários pelo PMRR;

CONSIDERANDO que, no curso dos procedimentos já existentes em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, encontra-se evidenciada a falta
de um plano e de um cronograma para execução de obras de
contenção, com a elaboração de projetos de engenharia destinados às
intervenções nos setores de risco, classificados como prioritários pelo
Plano Municipal de Redução de Risco, posto que, embora a
administração municipal venha reconhecendo a necessidade das
intervenções pleiteadas, não há previsão concreta para a realização de
diversas obras necessárias;

CONSIDERANDO a necessidade de investigar o risco de deslizamento
de barreira localizada na Rua Pedro Belo, n.º 47, no bairro da
Guabiraba, nesta cidade;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de apurar
o risco de deslizamento de barreira localizada na Rua Pedro Belo, n.º
47, no bairro da Guabiraba, nesta cidade, determinando, desde logo, as
seguintes providências:

I - Autuação das peças anexas na forma de inquérito civil, registrando-se
em seguida a presente portaria no Sistema de Gestão de Autos
Arquimedes;

II - Manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

III- Remessa da presente Portaria ao CAOP de Defesa do Meio
Ambiente e à Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no
Diário Oficial;

IV- Comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Recife, 27 de março de 2018.
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MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Habitação e Urbanismo

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital -
Habitação e Urbanismo

INQUÉRITO CIVIL

Portaria n.º 16/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
que esta subscreve, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 caput e 129, III,
da Constituição Federal, nos arts. 8.º, § 1.º, da Lei n.º 7.347/85, e art.
26, I, c/c o art. 27, parágrafo único, ambos da Lei n.º 8.625/93 – Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, na Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público (Lei Complementar n.º 12, de 27.12.94, com suas
alterações), e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem-estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público Municipal implementar a
política de desenvolvimento urbano, como prevê a Constituição Federal
em seu art. 182, e que esta tem por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade, atendendo aos
princípios de "garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como
o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à
infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho
e ao lazer, para as presentes e futuras gerações", bem como ao de
"ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a poluição e a
degradação ambiental";

CONSIDERANDO que a ocupação de áreas inapropriadas ou
legalmente protegidas, a execução de cortes e aterros instáveis para
construção de moradias e vias de acesso, a deposição de lixo em
encostas, a ausência de sistemas de drenagem de águas pluviais e de
esgotamento sanitário, bem como a elevada densidade populacional e a
fragilidade das moradias contribuem para a ocorrência de acidentes
decorrentes de deslizamentos de encostas;

CONSIDERANDO que foram desenvolvidas metodologias para o
diagnóstico dos problemas regionais associados aos deslizamentos de
encostas e a outros eventos adversos, assim como para o planejamento
do uso e ocupação do solo, que geraram as cartas geotécnicas;

CONSIDERANDO que a ausência ou má aplicação de políticas públicas
de desenvolvimento urbano e habitacional, tem como consequência
levar parte da população a ocupar áreas ambientalmente não próprias,
sobretudo para a habitação, especialmente em margens de rios e
encostas, acarretando o agravamento do problema;

CONSIDERANDO que a prevenção dos desastres associados a
deslizamentos de encostas deve fazer parte da gestão do território e da
política de desenvolvimento urbano, constituindo-
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se, portanto, em uma atribuição municipal, sem prejuízo da atuação dos
demais entes federados no âmbito de suas atribuições;

CONSIDERANDO que o Ministério das Cidades veio a implementar
ações de apoio à prevenção e erradicação de riscos em assentamentos
precários, com apoio técnico e financeiro para elaboração, pelos
municípios, do Plano Municipal de Redução de Risco (PMRR),
instrumento de planejamento que contempla o diagnóstico de risco, as
medidas de segurança, a estimativa de recursos necessários e o
estabelecimento de prioridades;

CONSIDERANDO que o Plano é parte de uma política pública para
redução de risco por meio de suporte financeiro não só para a execução
do PMRR, como também para a elaboração de projetos de engenharia
destinados às intervenções nos setores de risco, classificados como
prioritários pelo PMRR;

CONSIDERANDO que, no curso dos procedimentos já existentes em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, encontra-se evidenciada a falta
de um plano e de um cronograma para execução de obras de
contenção, com a elaboração de projetos de engenharia destinados às
intervenções nos setores de risco, classificados como prioritários pelo
Plano Municipal de Redução de Risco, posto que, embora a
administração municipal venha reconhecendo a necessidade das
intervenções pleiteadas, não há previsão concreta para a realização de
diversas obras necessárias;

CONSIDERANDO a necessidade de investigar o risco de desabamento
das residências da 1.ª Subida da Brasileira, no bairro de Nova
Descoberta, nesta cidade, acentuado pelas chuvas;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de apurar
o risco de desabamento das residências da 1.ª Subida da Brasileira, no
bairro de Nova Descoberta, nesta cidade, acentuado pelas chuvas,
determinando, desde logo, as seguintes providências:

I - Autuação das peças anexas na forma de inquérito civil, registrando-se
em seguida a presente portaria no Sistema de Gestão de Autos
Arquimedes;

II - Manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

III- Remessa da presente Portaria ao CAOP de Defesa do Meio
Ambiente e à Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no
Diário Oficial;

IV- Comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Recife, 27 de março de 2018.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Habitação e Urbanismo
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital -
Habitação e Urbanismo

INQUÉRITO CIVIL

Portaria n.º 17/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
que esta subscreve, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 caput e 129, III,
da Constituição Federal, nos arts. 8.º, § 1.º, da Lei n.º 7.347/85, e art.
26, I, c/c o art. 27, parágrafo único, ambos da Lei n.º 8.625/93 – Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, na Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público (Lei Complementar n.º 12, de 27.12.94, com suas
alterações), e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem-estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público Municipal implementar a
política de desenvolvimento urbano, como prevê a Constituição Federal
em seu art. 182, e que esta tem por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade, atendendo aos
princípios de "garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como
o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à
infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho
e ao lazer, para as presentes e futuras gerações", bem como ao de
"ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a poluição e a
degradação ambiental";

CONSIDERANDO que a ocupação de áreas inapropriadas ou
legalmente protegidas, a execução de cortes e aterros instáveis para
construção de moradias e vias de acesso, a deposição de lixo em
encostas, a ausência de sistemas de drenagem de águas pluviais e de
esgotamento sanitário, bem como a elevada densidade populacional e a
fragilidade das moradias contribuem para a ocorrência de acidentes
decorrentes de deslizamentos de encostas;

CONSIDERANDO que foram desenvolvidas metodologias para o
diagnóstico dos problemas regionais associados aos deslizamentos de
encostas e a outros eventos adversos, assim como para o planejamento
do uso e ocupação do solo, que geraram as cartas geotécnicas;

CONSIDERANDO que a ausência ou má aplicação de políticas públicas
de desenvolvimento urbano e habitacional, tem como consequência
levar parte da população a ocupar áreas ambientalmente não próprias,
sobretudo para a habitação, especialmente em margens de rios e
encostas, acarretando o agravamento do problema;

CONSIDERANDO que a prevenção dos desastres associados a
deslizamentos de encostas deve fazer parte da gestão do território e da
política de desenvolvimento urbano, constituindo-se, portanto, em uma
atribuição municipal, sem prejuízo da atuação dos demais entes
federados no âmbito de suas atribuições;

CONSIDERANDO que o Ministério das Cidades veio a
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implementar ações de apoio à prevenção e erradicação de riscos em
assentamentos precários, com apoio técnico e financeiro para
elaboração, pelos municípios, do Plano Municipal de Redução de Risco
(PMRR), instrumento de planejamento que contempla o diagnóstico de
risco, as medidas de segurança, a estimativa de recursos necessários e
o estabelecimento de prioridades;

CONSIDERANDO que o Plano é parte de uma política pública para
redução de risco por meio de suporte financeiro não só para a execução
do PMRR, como também para a elaboração de projetos de engenharia
destinados às intervenções nos setores de risco, classificados como
prioritários pelo PMRR;

CONSIDERANDO que, no curso dos procedimentos já existentes em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, encontra-se evidenciada a falta
de um plano e de um cronograma para execução de obras de
contenção, com a elaboração de projetos de engenharia destinados às
intervenções nos setores de risco, classificados como prioritários pelo
Plano Municipal de Redução de Risco, posto que, embora a
administração municipal venha reconhecendo a necessidade das
intervenções pleiteadas, não há previsão concreta para a realização de
diversas obras necessárias;

CONSIDERANDO a necessidade de invest igar o r isco de
desmoronamento causado pelo lançamento de esgoto na canaleta da
Rua Tereza Carneiro, no bairro da Macaxeira, nesta cidade;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de apurar
o risco de desmoronamento causado pelo lançamento de esgoto na
canaleta da Rua Tereza Carneiro, no bairro da Macaxeira, nesta cidade,
determinando, desde logo, as seguintes providências:

I - Autuação das peças anexas na forma de inquérito civil, registrando-se
em seguida a presente portaria no Sistema de Gestão de Autos
Arquimedes;

II - Manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexos ao presente procedimento investigatório;

III- Remessa da presente Portaria ao CAOP de Defesa do Meio
Ambiente e à Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no
Diário Oficial;

IV- Comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Recife, 27 de março de 2018.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Habitação e Urbanismo
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A Dra. JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA, Promotora de Justiça em
exercício junto à 1ª Promotoria de Justiça de Pesqueira, atuando na
Curadoria de Defesa da Cidadania, e no uso das atribuições outorgadas
pelos Arts. 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal, Arts. 1º
e 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei Federal n. 8.625/93 (Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público - LONMP), e Arts. 1° e 4º, inciso IV,
alínea “a”, da Lei Complementar nº 12/94 (Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público) e Arts. 1º e 2º, da RESOLUÇÃO RES-CSMP n.
001/2012, instaura o presente INQUÉRITO CIVIL para apurar as
informações constantes nos Autos n. 2017/2788432, instaurado a partir
de atendimento realizado nesta sede de Promotorias de Justiça, após o
que veio à tona a informação da existência de pessoas contratadas a
título precário para prestar serviços ao Município de Pesqueira, bem
como da “contratação” de pessoas através do Programa Bolsa Auxílio
Municipal. Dos fatos até hoje apurados, verifica-se que tal prática vem
ocorrendo desde o início da gestão da atual Prefeita, a Sra. Maria José
Castro Tenório, devendo ser objeto de apuração, haja vista a
necessidade da verificação da (ir)regularidade de tais forma de
contratação de pessoal para atuar junto a órgãos e equipamentos
públicos municipais.

RESOLVE, por isso, promover a coleta de informações, depoimentos,
certidões, perícias e demais diligências para posterior instauração de
Ação Civil Pública, Ação Penal, celebração de TAC, expedição de
Recomendação ou arquivamento das peças de informação, nos termos
da Lei, e para tanto:

DESIGNA a servidora à disposição do MPPE, Sra. INDIANARA DE
MELO SANTOS, para funcionar como Secretária do Inquérito Civil,
mediante compromisso formalizado por termo nos autos.

DETERMINA o seguinte:

a) Registre-se e autue-se, com as devidas movimentações junto ao
Sistema Arquimedes, mantendo-se o número dos autos;

b) Oficie-se ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério
Público, ao Exmo. Coordenador do CAOP Patrimônio Público, ao Exmo.
Sr. Procurador Geral do MPCO-TCE-PE, remetendo cópia desta
Portaria, para conhecimento, e, ainda, à Secretaria Geral do Ministério
Público, para a devida publicação no Diário Oficial do MPPE, a todos por
meio eletrônico (e-mail).

c) Oficie-se à Exma. Sra. Prefeita deste Município, remetendo cópia
desta Portaria, para conhecimento, e para que, no prazo de 30 (trinta)
dias, preste as informações que entender cabíveis quanto à existência
de pessoas prestando serviço ao Município sem qualquer contrato
formal e também quanto à existência de pessoas incluídas no Programa
Bolsa Auxílio Municipal, realizando atividades próprias de servidor
público, em desacordo com as normas legais, ficando ciente de que o
procedimento seguirá normalmente, com ou sem resposta;

d) Oficie-se às Secretarias Municipais de Finanças, de Saúde e de
Assistência Social e Cidadania, remetendo cópia desta Portaria, para
conhecimento, e solicitando o envio, no prazo de 30 (trinta) dias, de
lista/folha de pagamento das pessoas que se encontrem prestando
serviços ao município, quer através de contrato temporário, Bolsa
Auxílio Municipal ou qualquer outra forma de vínculo, desde janeiro/2017
até abril/2018, remetendo os dados em mídia digital;

e) Oficie-se à Sra. Secretária Municipal de Infraestrutura, notificando-a
para prestar declarações junto a esta 1ª PJ Pesqueira, sobre os fatos
apurados nestes autos; Agende-se.

Pesqueira, 06 de abril de 2018.
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Promotora de Justiça
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ANEXO DA PORTARIA PGJ Nº 782/2018 

 

CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

DATA DESCRIÇÃO 

14/04/2018 Último dia do prazo para habilitação aos editais de 
acumulação. 

17/04/2018 Data limite para publicação da lista preliminar de 
habilitados. 

20/04/2018 Data limite para o encaminhamento dos pedidos de 
desistência e das eventuais impugnações.  

24/04/2018 Data limite para publicação da lista final de habilitados.  

27/04/2018 Data limite para a publicação da Portaria de designação. 

02/05/2018 Data da assunção do membro designado para o exercício 
cumulativo. 
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ANEXO DA PORTARIA PGJ Nº 783/2018 
 
 

NOME CARGO MATRÍCULA 
ANDRÉ FELIPE BARBOSA DE 
MENEZES 

18° Promotor de Justiça Substituto 
da Capital 187.878-6 

GILKA MARIA DE ALMEIDA 
VASCONCELOS 

3° Promotor de Justiça de Defesa da 
Cidadania de Caruaru 187.882-4 

BRUNO VALENTE FIRMINO DOS 
SANTOS Analista Ministerial- área jurídica 189.600-8 

PAULA CAROLINE BARBOSA ARAUJO Assistente Técnico de Administração 
e Serviços 189.274-6 

VIVIANNE LIMA VILA NOVA Técnico ministerial- área 
administrativa 188.748-3 
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ANEXO DA PORTARIA PGJ Nº 784/2018 
 
 

QUADRO PERMANENTE 
ATIVO 

 

Nome Matrícula Cargo/área/especialid
ade 

Data de 
admissão Classe Observação 

Francisco de Souza 
Bonifácio 162.291-9 Técnico Ministerial 

Suplementar 

 
09/08/1996 B 

Curso Superior de Tecnologia 
em Gestão de Recursos 
Humanos – Processo nº 
96934/2018. 
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1 
 

ANEXO DO AVISO Nº 14/2018-CSMP   
                                                           

Pauta da 14ª Sessão Ordinária do Conselho Superior do Ministério Público, a ser realizada no dia 
11.04.2018. 
 
I – Comunicações da Presidência;  
II – Aprovação de Ata; 
III – Comunicações diversas: 
 
III.I – Conversão de NF’s em PP’s, PP’s em  IC’s: 
 

Nº Arquimedes/SIIG Interessada: Comunicação de Conversão do:  

1.  SIIG nº 0005787-
0/2018 

 1ª PJ Cível de Santa Cruz do 
Capibaribe 

 NF nº 2017/2567180 em PP   

2.  Doc. 9178716  PJDC da Capital  PP nº 17106-30 em IC nº 17106-30  

3.  Doc. 9178778  PJDC da Capital  PP nº 17099-30 em IC nº 17099-30  

4.  Doc. 9197521  PJDC da Capital  PP nº 17098-30 em IC nº 17098-30  

5  Doc. 9197568  PJDC da Capital  PP nº 17107-30 em IC nº 17107-30 

6.  Doc. 9197543  PJDC da Capital  PP nº 17105-30 em IC nº 17105-30 

  
III.II – Prorrogação de Prazo: 
 

Nº Arquimedes/SIIG Interessada: Assunto: 

1. Doc. 9238018 PJDC da Capital IC nº 18/2016 – 20ª PJHU 

2. Doc. 9238031 PJDC da Capital IC nº 32/2016 – 20ª PJHU 

3. Doc. 9237999 PJDC da Capital IC nº 01/2017 – 20ª PJHU 

4. Doc. 9238156 PJDC da Capital IC nº 19/2016 – 20ª PJHU 

5. Doc. 9244758 PJDC da Capital IC nº 24/2015 – 20ª PJHU 

6. Doc. 9238085 PJDC da Capital IC nº 25/2016 – 20ª PJHU 

7. Doc. 9238108 PJDC da Capital IC nº 28/2016 – 20ª PJHU 

8. SIIG nº 0003448-
1/2018 

PJ de Cupira IC nº 006/2016 

9. SIIG nº 0003460-
4/2018 

2ª PJ de Gravatá IC nº 008/2014 

10. SIIG nº 0003462-
6/2018 

2ª PJ de Gravatá IC nº 004/2015 

11. SIIG nº 0003463-
7/2018 

2ª PJ de Gravatá IC nº 005/2015 

12. Doc. 9185649 PJDC da Capital IC nº 03/2017 – 20ª PJHU 
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13. Doc. 9190336 29ª PJDC da Capital IC nº 22/2016 – 29ª PJDCC 

14. SIIG nº 0003662-
8/2018 

17ª PJDC da Capital IC nº 058/15-17 

15. Doc. 9176172 28ª PJDC da Capital IC nº 40/2016 – 28ª PJDCC 

16. Doc. 9181568 22ª PJDC da Capital IC nº 38/2015 – 22ª PJDCC 

17. Doc. 9181658 22ª PJDC da Capital IC nº 05/2012 – 22ª PJDCC 

18. Doc. 9183025 22ª PJDC da Capital IC nº 11/2014 – 22ª PJDCC 

19. Doc. 9183440 22ª PJDC da Capital IC nº 09/2014 – 22ª PJDCC 

20. Doc. 9183486 22ª PJDC da Capital IC nº 41/2014 – 22ª PJDCC  

21. Doc. 9183976 22ª PJDC da Capital IC nº 61/2014 – 22ª PJDCC 

22. Doc. 9184008 22ª PJDC da Capital IC nº 43/2014 – 22ª PJDCC 

23. Doc. 9184122 22ª PJDC da Capital IC nº 45/2014 – 22ª PJDCC 

24. Doc. 9184148 22ª PJDC da Capital IC nº 48/2014 – 22ª PJDCC 

25. Doc. 9184171  22ª PJDC da Capital IC nº 36/2014 – 22ª PJDCC 

26. Doc. 9184241 22ª PJDC da Capital IC nº 39/2014 – 22ª PJDCC 

27. Doc. 9184271 22ª PJDC da Capital IC nº 52/2014 – 22ª PJDCC 

28. Doc. 9184291 22ª PJDC da Capital IC nº 66/2014 – 22ª PJDCC 

29. Doc. 9184337 22ª PJDC da Capital IC nº 64/2014 – 22ª PJDCC 

30. Doc. 9237800 21ª PJ Criminal da Capital IC nº 034/09-2014 

31. Doc. 9237769 21ª PJ Criminal da Capital IC nº 007/10-2015 

32. Doc. 9237832 21ª PJ Criminal da Capital IC nº 011/05-2016 

33. Doc. 9237690 21ª PJ Criminal da Capital IC nº 001/07-2015 

34. Doc. 9236508 21ª PJ Criminal da Capital IC nº 012/05-2016 

35. Doc. 9235417 21ª PJ Criminal da Capital IC nº 005/05-2015 

36. Doc. 9235645 21ª PJ Criminal da Capital IC nº 008/05-2016 

37. Doc. 9235464 21ª PJ Criminal da Capital IC nº 005/06-2015 

38. Doc. 9235587 21ª PJ Criminal da Capital IC nº 006/10-2015 

39, Doc. 9235397 21ª PJ Criminal da Capital IC nº 002/06-2015 

40. Doc. 9258629 PJDC da Capital IC nº 40/2016 – 35ª PJHU 

41. Doc. 9252368 PJDC da Capital IC nº 55/2014 – 35ª PJHU 

42. Doc. 9251011 13ª PJDC da Capital ICP nº 052-1/2013  

43. Doc. 9268205 2ª PJDC do Cabo de Santo 
Agostinho 

IC nº 18/2017 

44. Doc. 9268178 2ª PJDC do Cabo de Santo 
Agostinho 

IC nº 21/2017 

45. Doc. 6168424 PJ de Lagoa de Itaenga IC nº 01/2010 

46. Doc. 9278925 PJ de Lagoa de Itaenga IC nº 03/2014 

47. Doc. 9279257 PJ de Lagoa de Itaenga IC nº 02/2010 

48. Doc. 9279250 PJ de Lagoa de Itaenga IC nº 04/2010 
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49. Doc. 9249876 PJ de Mirandiba PIC nº 01/2011 

50. Doc. 9110137 22ª PJDC da Capital IC nº 07/2013 – 22ª PJDCC 

51. Doc. 9104407 PJ de Jaboatão dos Guararapes PP nº 136/2017 – 6ª PJDC 

52. Doc 9104451 PJ de Jaboatão dos Guararapes PP nº 133/2017 – 6ª PJDC 

53. Doc. 9112295 PJ de Jaboatão dos Guararapes PP nº 137/2017 – 6ª PJDC 

54. Doc. 9112365 PJ de Jaboatão dos Guararapes PP nº 139/2017 – 6ª PJDC 

55. Doc. 9112495 PJ de Jaboatão dos Guararapes PP nº 141/2017 – 6ª PJDC 

56. Doc. 9079164 PJDC da Capital  IC nº 011/2017 – 43ª PJDCC 

57. Doc. 9078899 PJDC da Capital IC nº 010/2017 – 43ª PJDCC 

58. Doc. 9123205 17ª PJDC da Capital IC nº 011/16-17 

59. Doc. 9116424 2ª PJ Cível de Camaragibe IC nº 03/2017 – 2ª PJC/PP 

60. Doc. 9264505 13ª PJDC da Capital ICP nº 071-1/2013  

 
III.III – Declínio de Atribuição: 
 

Nº Arquimedes/SIIG Interessada: Assunto: 

1. Doc: 9049562 28ª PJDC da Capital Encaminha cópia do despacho de 
remessa, referente à Notícia de Fato 
- Termo de nº 02/2018 – PJ 
Educação, encaminhada à PJ de 
Abreu e Lima. 

2. Doc. 9849659 29ª PJDC da Capital Encaminha cópia do despacho de 
remessa, referente à Denúncia – 
0800 nº 23561, encaminhada à 
Promotoria de Justiça De Defesa do 
Patrimônio Público. 

3. Doc. 8995419 PJDC da Capital  Comunica remessa do IC nº 203/16 
– 44ª PJDCC (AUTO nº 
2016/2431147) ao Ministério Público 
Federal. 

4. SIIG nº 0003814-7/2018 2ª PJ de Salgueiro Comunica remessa do IC nº 
011/2017 à 1ª PJ de Salgueiro. 

5. Doc. 8475756 4ª PJDC do Jaboatão dos 
Guararapes 

Encaminha cópia da promoção de 
remessa dos autos, Doc nº 8435104, 
à 6ª PJDC de Jaboatão, promovida 
pela 4ª Promotoria de justiça de 
Defesa do Patrimônio Público e 
Social. 

6. Doc. 9135575 6ª PJDC do Paulista Encaminha cópia do despacho de 
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remessa do IC nº 023/2016 (Auto nº 
2015/2016817), à 3ª PJDC – Paulista. 

7. SIIG nº 0005580-0/2018 1ª PJ de Carpina Encaminha cópia do despacho de 
Remessa do PP nº 05/2018, à 
Promotoria de Saúde de Recife.  

8. Doc. 9171356  PJDC da Capital  Comunica remessa do IC nº 088/15 – 
44ª PJDCC (AUTO nº 2015/1817792) 
ao Procurador Geral de Justiça. 

9.  Doc. 9116786 4ª PJDC do Jaboatão dos 
Guararapes 

Encaminha cópia da promoção de 
remessa dos autos, Doc nº 9092162, 
à 3ª PJDC de Jaboatão, promovida 
pela 4ª Promotoria de justiça de 
Defesa do Patrimônio Público e 
Social. 

10. Doc. 9098852 4ª PJDC do Jaboatão dos 
Guararapes 

Encaminha cópia da promoção de 
remessa dos autos, Doc nº 9091819, 
à  Promotoria de Defesa da 
Cidadania da Capital, com atuação 
na Defesa do Patrimônio Público, 
promovida pela 4ª Promotoria de 
justiça de Defesa do Patrimônio 
Público e Social. 

11. DOc. 9147451 4ª PJDC do Jaboatão dos 
Guararapes 

Encaminha cópia da promoção de 
remessa dos autos, Doc nº 9141596, 
à  3ª PJDC de Jaboatão, promovida 
pela 4ª Promotoria de justiça de 
Defesa do Patrimônio Público e 
Social. 

 
 
III.IV – Ação Civil Pública: 
 
Nº Arquimedes/SIIG Interessada: Assunto: 

1. Doc. 9054286 PJDC da Capital Encaminha cópia petição inicial, 
referente ao IC conjunto nº 173/16 – 
27ª PJDCC, distribuído através do 
Processo judicial Eletrônico nº 
0000754-75.2018.8.7.2001, para a 
Quinta Vara da Fazenda Publica da 
Capital.  
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2. Doc. 9228815 1ª PJ Cível de São Lourenço da Mata  Comunica o encerramento do IC n° 
34/2017-1ª PJSLM mediante a 
propositura da Ação Civil Pública – 
PJE n° 0000365-20.2018.8.17.3350. 

3. Doc. 9210561 2ª PJ de Camaragibe Comunica o encerramento do IC n° 
01/2018-2ª PJC mediante a 
propositura da Ação Civil Pública – 
PJE n° 0000137-22.2018.8.17.2420. 

4. SIIG nº 0016186-4/2017 27ª PJDC da Capital Comunica o trâmite da Ação Civil 
por Ato de Improbidade 
Administrativa – NPU 0000844-
07.2012.8.17.1480. 

5. Doc. 8554559 PJDC da Capital Encaminha cópia da petição inicial, 
referente ao IC conjunto nº 062/14 – 
(anexo XV) 27ª PJDCC, distribuído 
através do Processo judicial 
Eletrônico nº 0042031-
08.2017.8.17.2001, para a Primeira 
Vara da Fazenda Publica da Capital.  

6. Doc. 9005349 PJDC da Capital Encaminha cópia da petição inicial, 
referente ao IC conjunto nº 062/14 
(anexo XIII) – 27ª PJDCC, distribuído 
através do Processo judicial 
Eletrônico nº 0042031-
08.2017.8.17.2001, para a Primeira 
Vara da Fazenda Publica da Capital. 

7. Doc. 8453653 1ª PJ  Cível de São Lourenço da 
Mata 

Comunica o encerramento do IC n° 
09/2015-1ª PJSLM mediante a 
propositura da Ação Civil Pública – 
PJE n° 0001475-88.2017.8.17.3350. 

8. SIIG nº 0000301-4/2018 1ª PJDC de Olinda Encaminha cópia da petição inicial 
de Ação Civil Pública nº 0004562-
85.2016.8.17.0990 ajuizada pela 
Promotoria. 

9.  Doc. 9266538 PJDC da Capital Informa o ajuizamento da Ação Civil 
Pública de Ressarcimeno de Dano 
ao Erário – NPU nº 0010069-
30.2018.8.17.2001. 

10. SIIG nº 0002391-6/2018 1ª PJ de Salgueiro Encaminha cópia da Ação Civil 
Pública nº 0001157-

ANEXOS - AVISO Nº 14/2018-CSMP

ANEXOS - AVISO Nº 14/2018-CSMP



6 
 

10.2017.8.17.3220 e distribuída para 
a 1ª Vara da Comarca de Salgueiro. 

11. SIIG nº 0002389-4/2018 1ª PJ de Salgueiro Encaminha cópia da Ação Civil 
Pública nº 0001146-
78.2017.8.17.3220 e distribuída para 
a 2ª Vara da Comarca de Salgueiro. 

12. SIIG nº 0002285-8/2018 1ª PJDC de Olinda Encaminhar cópia da Ação Civil 
Pública nº 0005126-
64.2016.8.17.0990, ajuizada pela 
Promotoria.   

13. SIIG nº 0002392-7/2018 1ª PJ DE Salgueiro  Encaminha cópia da Ação Civil 
Pública nº 0001144-11.2017.8.17.3220 
e distribuída para a 1ª Vara da 
Comarca de Salgueiro. 

 
 IV - Processos de Distribuições Anteriores. 
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CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 

 
Ministério Público de Pernambuco 
Central de Inquéritos de Garanhuns 
Relatório de atividades mensal 
REF. Março/2018 

 
Fevereiro Março 

 Promotor de Justiça Saldo Recebidos Distribuídos Devolvidos Saldo Observação 

Itapuan de V. Sobral Filho 1 71 71 68 4 Férias: 01/03/2018 a 20/03/2018 

Sarah Lemos Silva 21 64 64 77 8 Férias: 20/03/2018 a 29/03/2018 

Welson Bezerra de Sousa 0 62 62 62 0 Substituto automático: 01/03/18 a 20/03/18 

TOTAL 22 197 197 207 12 
  

ITAPUAN DE V. SOBRAL FILHO 
Promotor de Justiça 

Coordenador 
 
Observação: o saldo de fevereiro é de 21 autos e não 20, conforme informado. 
 
 

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE JABOATÃO DOS GUARARAPES 
RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITO DE JABOATÃO – MARÇO/2018 

(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008) 

Promotoria 
de Justiça 

Promotor de Justiça Saldo de 
Janeiro/2017 

Autos 
Recebidos 

Autos 
Devolvidos 

Saldo 

8ª DINAMÉRICO WANDERLEY RIBEIRO DE SOUSA 0 158 158 0 

7ª ERIKA SAMPAIO CARDOSO KRAYCHETE 04 173 174 03 

7ª CHRISTIANA RAMALHO LEITE CAVALCANTI 0 124 123 01 

8ª BRUNO MELQUÍADES DIAS PEREIRA 35 151 154 32 

TOTAL 39 606 609 36 

 
 

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE OLINDA 
RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE OLINDA – MARÇO/2018 

(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008) 

Promotoria 
de Justiça 

 
Promotor de Justiça 

Saldo  
OUTUBRO 2017 

Autos 
Recebidos 

Autos 
Devolvidos 

Saldo 

5ª 
feitos afetos à Central de Inquéritos 

DIEGO PESSOA COSTA 
REIS 

00 78 78 00 

8ª 
feitos afetos à Central de Inquéritos 

ROSÂNGELA FURTADO 
PADELA ALVARENGA 

00 75    75 00 

9ª 
feitos afetos à Central de Inquéritos 

ISABEL DE LIZANDRA 
PENHA ALVES 

03 77 80 00 

10ª 
feitos afetos à Central de Inquéritos 

CRISTIANE WILIENE 
MENDES CORREIA 

00 86 86 00 

TOTAL 00 316 319 00 

Período de distribuição: 01/03/2018 até 31/03/2018. 
 

 
CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA 

RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA – MARÇO/2018 
(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008) 

Promotoria 
de Justiça 

Promotor de Justiça 
Saldo 

janeiro/2018 
Autos 

Recebidos 
Autos 

Devolvidos 
Saldo 

Remanescente 

2ª PJ Criminal 
CAMILA MENDES DE SANTANA COUTINHO 

(titular) 
02 120 105 17 

3ª PJ Criminal 
HILARIO MARINHO PATRIOTA JUNIOR 

(titular) 
05 114 76 43 

TOTAL…………………………………….. 07 234 181 60 

Período de distribuição: 01 a 31/03/2018 
Obs: Não foram computados neste relatório os feitos afetos ao Juizado Especial Criminal da 1ª e 2ª Varas Criminais, também de atribuição das 2ª e 

3ª Pj’s Criminais. 
 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PETROLINA 

CENTRAL DE INQUÉRITOS 

TABELA MOVIMENTO CENTRAL INQUÉRITOS PETROLINA – MARÇO 2018 

PROMOTOR 
SALDO ANTERIOR* 

01/03/18 
DISTRIBUÍDOS 

01-31 março 
DEVOLVIDOS 
01-31 março 

SALDO 
ATUAL 

ANA PAULA NUNES CARDOSO 184 193 61 316 

 
SALDO EM 16/03/18 16-31 janeiro 16-31 janeiro SALDO ATUAL 

JULIANA PAZINATO 
 

105 57 48 

TOTAL 184 298 118 364 

* Saldo de processos referentes à 6ª Promotoria de Justiça 
Férias do Membro titular 
SUBSTITUIÇÃO : 1ª quinzena – 2º substituto automático; 2ª quinzena – 2º substituto automático e 2ª Promotora de Justiça Criminal por designação 
 

Juliana Pazinato 
Promotora de Justiça 

ANEXOS - RELATÓRIO Nº CENTRAIS DE INQUÉRITOS - MARÇO/18

ANEXOS - RELATÓRIO Nº CENTRAIS DE INQUÉRITOS - MARÇO/18
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